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Capítulo I. 

SUMÁRIO: 1 - Ato. 2 - Manifestação da vontade. 
3 - Resultado. 4 - Causalidade. 

1. — A f i m de imprimir ao presente trabalho um 
desenvolvimento lógico, cumpre iniciá-lo com uma 
apreciação, mesmo breve, do ato e seus característi-
cos. 

Para isso, torna-se indispensável, primeiramente, 
conceituar o delito. O emérito penalista hespanhol Ji-
ménez de Asúa, assim o define: 

"ACTO, típicamente anti jurídico, culpable, 
sometido a veces a condiciones objetivas de 
penalidad, imputable a un hombre y some-
tido a una sanción penal". (1) 

Para Carrara também o delito resulta "de um 
ato externo do homem, positivo ou negativo, moral-
mente imputável e polít icamente danoso". (2) 

Não há, porém, entre os autores, uniformidade 
no emprêgo da expressão ato, no conceito do crime. 
Alguns preferem a palavra ação (E. Mezger: "Del i to 
es la acción típicamente ant i jurídica y culpable"); ou-

(1) "La Ley y el Delito" — Caracas, 1945, pág. 256. 
(2) "Programa", trad. cast. B. Aires, 1944, vol, I, § 21, 

pág. 41. 



tros, usam o vocábulo — fato (Nelson Hungria: "E' o 
fato (humano) típico (isto é, objetivamente correspon-
dente ao descrito in abstrato pela lei), contrário ao 
direito, imputável a título de dolo ou culpa e a que a 
lei contrapõe a pena em sentido estrito (como sanção 
específica)". (3) 

Justif icando a sua preferência pelo uso do têrmo 
ato esclarece Asúa que o mesmo indica um modo de 
proceder próprio do homem, enquanto que fato possui 
significado amplo, abrangendo qualquer acontecimen-
to, mesmo alheio à ação humana, como o vento, a 
chuva, a neve, etc.. 

Quanto ao vocábulo — ação — , embora em sen-
tido amplo possa ser empregado como sinônimo de 
ato, em seu sentido próprio indica comissão, em opo-
sição aos delitos omissivos. 

Logo, se o crime apenas pode derivar de um pro-
cedimento humano, a palavra ato é, efetivamente, a 
que melhor se presta para conceituá-lo. 

O ato constitui, portanto, o primeiro característi-
co do crime, ou, como diz Asúa, — "el soporte natu-
ral dei delito". 

Daí porque, qualquer mal ou dano — diz Cuello 
Calón — por mais graves que sejam as suas conse-
qüências individuais ou coletivas, não poderá ser con-
siderado delito, se não provier de um ato humano, vis-
to como os fatos provindos dos animais e os aconte-
cimentos fortuitos, alheios que são à atividade huma-
na, não poderão ser tidos como delitos. (4) 

(3) "Tratado de Derecho Penal" (E. Mezger), trad, caste-
lhana de R .Munoz, Madrid, 1946, vol. I, pág. 161; 
"Comentários ao Código Penal" (N. Hungria), ed. da 
"Rev. For." — Rio, 1949, vol. I, pág. 187. 

(4) "Derecho Penal", Barcelona, 1948, vol: I, pág. 295. 



Do mesmo modo, Beling acentúa que somente o 
homem pode agir, inexistindo ações penais contra os 
animais e contra as forças naturais. (5) 

Não obstante, houve época em que tanto os ani-
mais, quanto as coisas inanimadas foram consideradas 
sujeito ativo de crimes. 

Quanto a estas, refere Jiménez de Asúa que, em 
Madr id, no século XV I I I , uma bola de pedra, que or-
namentava uma ponte, se desprendeu, at ingindo e 
matando uma criança, pelo que foi prêsa e processada. 

Relativamente aos animais adianta Carrara que 
as antigas legislações cont inham preceitos reconhe-
cendo-lhes a culpabil idade e submetendo-os a proces-
sos e sanções, sendo que a Idade Média foi pródiga 
em casos dessa índole. 

E, dentre muitos processos dessa ordem, tornóu-
-se célebre o instaurado contra as toupeiras de Au-
tun, que teve "como defensor oficioso, o douto Barto-
lomeu Chassanée, que sustentou sèriamente a defesa 
com memoriais jurídicos, observando-se todas os for-
malidades". (Ob. cit., vol. I, § 41, pág. 51, nota 1). 

Remotas leis da Pérsia castigavam o cão como 
delinqüente: ao que mordia uma pessoa, cortava-se a 
orelha direita, se reincidia, a esquerda; sé persistia, 
a cola, depois a pata, etc.. 

Êsses fatos, porém, constituem, atualmente, 
mera curiosidade histórica. 

* * * 

Estabelecendo o conceito de ato a f i rma Asúa: 
"El ACTO es la manifestación de voluntad que me-
d i a n t e acción produce un cambio en el mundo exte-

(5) "Esquema de Derecho Penal", trad. cast, de S. Soler. 
B. Aires, 1944, pág. 21. 
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'.'rior, o que por no hacer lo que se espera deja iner-
t i e ese mundo externo, cuya mutación se aguarda". 
("Tratado", III, pág. 291). 

Dessa noção se infere que o ato compreende, na 
forma ativa, a ação e na forma negativa, a omissão. 

Segundo Jiménez de Asúa o ato se constitui de 
três elementos: manifestação da vontade, resultado e 
relação de causalidade. 

2. — Como é profusamente sabido, a simples re-
solução criminosa não constitui crime, situando-se, 
portanto, fora do alcance da sanção penal. "Pensiero 
não paga gabella", dizem os italianos. 

A cogitação delituosa necessita exteriorizar-se 
para a existência do delito, pois o "pensamento não 
delinque" (Asúa) (6). 

Ulpiano já af i rmava: "Cogitationis poenam nemo 
patitur". 

"Não há crime — assevera Hungria — sem uma 
vontade objetivada, sem a voluntária conduta de um 
homem, produtiva ou não impeditiva de uma altera-
ção no mundo externo". (Ob. cit., págs. 188-89). 

De conseqüência, a manifestação da vontade é 
elemento integrativo do ato, representando a "at ivi-
dade externa do homem". (Asúa, "Tratado", I I I , pág. 
294). 

E,' desde que o delito é um ato essencialmente 
humano, apenas o homem como pessoa física poderá 
praticá-lo, sendo inaceitável a teoria de Von Liszt de 
que as pessoas jurídicas —- por êle denominadas pes-
soas morais — possam, ser tidas como sujeito ativo de 
infrações, "faltando-lhes inteligência e vontade e, 

(6) "Tratado de Derecho Penal", B. Aires, 1951, vol. III, 
pág. 294. 
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portanto, capacidade de direito penal". (Hungria, ob. 
cit., pág. 188). 

No mesmo sentido doutrina Beling ao acentuar 
que a atividade delituosa é privativa do homem indivi-
dualmente, adiantando que as pessoas jurídicas e as 
sociedades, dada a sua incapacidade de agir penal-
mente, não podem praticar delito algum nem ser pu-
níveis. (Ob. cit., pág. 21). 

Além disso, seria impossível impor-lhes pena 
corporal, e, quanto à de multa, iria at ingir propria-
mente as pessoas físicas que as integrassem. 

Deve-se, pois, ter presente o princípio de que "so-
cietas delinquere non potest". Conforme Von Liszt — 
"entende-se por manifestação da vontade, tôda con-
duta voluntária, isto é, a conduta que, livre de violên-
cia, física ou psicológica, está determinada (motiva-
da) pelas representações". (7) 

Esclarece o citado autor que, consequentemente, 
não existe ato, quando o indivíduo danif ica coisas 
alheias durante um ataque epilético; quando em vir-
tude de desmaio não pode cumprir o seu dever; ou 
quando é compelido a agir por fôrça irresistível. (Ob. 
cit., pág. 285). 

Releva notar que, neste ponto, a expressão von-
tade não tem qualquer ligação com a imputabil idade 
e o livre arbítrio. " A voluntariedade que caracteriza a 
manifestação da vontade e, por conseguinte o ato, — 
adianta Von Liszt — signif ica, simplesmente, no sen-
t ido desta concepção, o impulso da vontade. (Ob. cit., 
pág. 285). 

it ie -k 

(7) "Tratado de Derecho Penal", trad, cast., Madrid, 1927, 
vol. II, pág. 285. 
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Não se pode af i rmar a existência de crime sem 
ato (ação ou omissão). 

Manzin i , porém, admite a ocorrência de crimes 
dêsse gênero: os de mera suspeita, afirmando: — 
"Ninguém antes de nós, advertira que existem delitos 
nem comissivos nem omissivos, porquanto não consis-
tem num fato, nem positivo, nem negativo, senão sim-
plesmente num estado individual que, por si mesmo, 
não constitui infração de nenhuma ordem ou proibi-
ção penal, senão que é incriminado somente pela sus-
peita que desperta". (8) 

O ¡lustre tratadista italiano menciona, como 
exemplo, o caso de um indivíduo que, possuindo ante-
cedentes criminais e estando submetido à medida de 
segurança pessoal ou à caução de boa conduta, seja 
encontrado na posse de dinheiro ou objetos de valor, 
em desacordo com seu estado, sendo incapaz de jus-
tif icar-lhes a procedência. (Ob. cit., póg. 96). 

Essa proposta, entretanto, af i rma o douto Basi-
leu Garcia "não encontrou o favor da opinião domi-
nante" (9). 

Delitala repelindo a existência dessa categoria 
de crimes assevera que, no exemplo citado, "a posse 
injustif icada não é um delito de suspeita, senão uma 
suspeita de del i to". (Apud Manzin i , ob. cit. pág. 97). 

Manzin i , rebatendo essa crítica, acentuou que 
ela representava mero "jôgo de palavras". Asúa re-
puta inoperante a defesa formulada por Manzin i , e, 

(8) "Tratado de Derecho Penal", trad. cast, de S. Melendo, 
B. Aires, 1948, vol. II, pág. 96. 

<9) "Instituições de Direito Penal", São Paulo, 1952, vol.. 
I, pág. 202. 
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classificando-a de "alegação superficial" adere fran-
camente à impugnação levantada por Delitala quanto 
a esta classe de delitos. ("Tratado", III, 382). 

Refere, a seguir, o ilustre Professor de Madrid a 
censura que, a propósito, foi apresentada por Florian 
e que, a seu vêr, resume tôdas as objeções: "Antes de 
tudo não se concebe como a posse indevida de uma 
coisa possa constituir um estado; ademais parece evi-
dente que há uma ação que se concretiza na posse; 
enf im, parece-nos que em vão se vai em busca de 
sutilezas, enquanto o senso comum nos ensina que 
nesses casos existe uma materialidade de fato, no 
qual o legislador reconhece uma periculosidade presu-
mido. (Ob. cit., pág. 382). 

Entre nós, o eminente Ministro Nelson Hungria 
também se arregimentou entre os opositores da con-
cepção de Manzini e, tomando por base o exemplo do 
indivíduo apanhado na posse injustificada de instru-
mentos próprios para a execução de furto, esclarece 
que, embora essa posse não constitúa ação ou omis-
são, deriva da "ação de apreender o objeto", acrescen-
tando — "no exemplo invocado, portanto, não se po-
de negar que haja uma ação, imprescindível, aliás, 
para que se apresente, na espécie, quer a imputatio 
juris, quer a própria imputatio facti. (Ob. cit., pág. 
189). — Em últ ima análise: não há crime sem ato e 
a manifestação da vontade é o movimento corporal ou 
a omissão. 

Vale, por último, conceituar o ato. Assim o fez 
Asúa: — "é a mudança no mundo exterior, causadc 
pela manifestação da vontade, ou a não alteração 
dêsse mundo externo pela ação esperada e que não 
se executa". ("Tratado", III, 298). 
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3 —~ O outro elemento constitutivo do ato é o 
resultado. 

A maior parte dos delitos produz um resultado 
material, um dano. 

Assim, se A dispara um tiro de revolver contra 
B, matando-o, esta manifestação da vontade produz 
um resultado danoso — a morte. 

O dano é o resultado mais comum e mais comple-
to, mas, em certos casos, êsse dano não é material, 
senão moral, v. g. — dirigir uma expressão injuriosa 
contra alguém, causando-lhe um dano à reputação. 

Em outras ocasiões, não ocorre dano material ou 
moral, mas simples perigo de dano: todos os delitos 
enumerados como de perigo comum pelo Código, não 
produzem resultados danosos, mas, apenas, de perigo 
— v.g. — envenenamento de água potável (art. 270). 
Para a existência desta infração não é necessário que 
alguém tome da água envenenada, bastando que o 
agente nela deposite a substância nociva, a qual, ao 
transformá-la em danosa, cria o perigo à vida ou à 
saúde daquele que dela se util izar. 

No que respeita ao dano deve-se relembrar que 
Carrara o inseriu em sua definição de delito: — "ato 
externo do homem, positivo ou negativo, moralmente 
imputável e políticamente danoso" (Ob. cit., § 21, vol. 
I, pág. 41). 

E, depois de acentuar a impunibilidade dos "atos 
meramente internos", esclarece o insigne Professor de 
Pisa: — "ao ente jurídico que se chama delito é ne-
cessário um segundo elemento e uma segunda força, 
que se chama força física, a qual subjetivamente é o 
"ato corporal" e objetivamente "consiste no dano cau-
sado a outrém com a ação". (Ob. cit., §§ 94 e 96, 
págs. 87 e 88). 
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Acrescenta« grande Mestre: — "êste dano pode 
sér efetivo e potencial"^ 

"Efetivo, quando realmente ocorreu a perda dc 
bem atacado. Potencial, quando, embora esta não ha-
ja ocorrido de todo, há no resultado do ato externo a 
potência de acarretá-la, daí dimanando, completa, a 
violação de um direito". (Ob. cit., § 96, pág. 88). 

Os crimes formais, que se consumam com a sim-
ples criação de um perigo de dano, traduzem casos tí-
picos de infrações que apresentam como resultado um 
dano potencial, v.g. os crimes de falsidade. 

Conforme já foi dito, o resultado pode, igualmen-
te, ser de perigo. 

A propósito af irma o Ministro Francisco Campos 
na sua "Exposição de Motivos". 

"O projeto acolhe o conceito de que não há cri-
me sem resultado. Não existe crime sem que ocorra, 
pelo menos, um perigo de dano, e sendo o perigo "um 
trecho da realidade" (um estado de fato que contérr, 
as condições de superveniência de um efeito lesivo), 
não pode deixar de ser considerado, objetivamente, 
como resultado, pouco importando que, em tal caso, 
o resultado coincida ou se confunda, cronologicamen-
te, com a ação ou omissão". 

Sobre o assunto, incisivamente, disserta Nelson 
Hungria: — "Exposto a perigo, o bem ou interêsse ju-
rídico não é substancialmente lesado, mas sofre uma 
turbação no seu estado de segurança: é colocado, em-
bora transitoriamente, numa situação de precarieda-
de, de incerteza, de instabilidade." (Ob. cit., pág. 192). 

Com o propósito de comprovar a impossibilidade 
de ocorrer crime sem resultado, cita Asúa o exemplo 
.formulado por Beling de que, se incriminada fosse a 
passagem por uma ponte, a manifestação da vontade 
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traduzida no trânsito pela ponte e o resultado de pas-
sar seriam momentos coincidentes, "porém o resultado 
existiria". ("La Ley y el Delito, pág. 265). 

Idêntico é o ensinamento de Max Ernst Mayer 
"como em muitos crimes a conduta voluntária e o re-
sultado não diferem perceptível mente no tempo, faz 
isso supor a inexistência do resultado. A unidade cro-
nológica, porém, não pode iludir-nos a respeito da 
unidade lógica. A análise lógica demonstra que o cri-
me consiste em conduta voluntária e resultado, ainda 
quando uma e outro coincidam no tempo". (Apud Nel-
son Hungria, ob. cit., pág. 191). 

Em suma: todo delito acarreta um resultado, se-
ja de dano material (homicídio, furto) ; seja de dano 
potencial (falsidade, calúnia) seja de perigo (abando-
no de incapazes, incêndio). 

4 — Entre a manifestação da vontade e o resul-
tado deve existir, necessariamente, um nexo causai, 
uma relação de causa e efeito. 

Assim, se A. pretendendo matar B. disparasse, 
contra êle, um tiro de revolver, quando estivesse apa-
rentemente dormindo e a autópsia revelasse que B. 
morrera vit imado por uma síncope, antes de ser fe-
rido, é óbvio que essa manifestação da vontade não 
teria produzido o resultado desejado, porque, entre 
ela e a morte de B, não houve nenhuma relação de 
causalidade. 

Esta representa, pois, elemento imprescindível à 
caracterização do ato e, consequentemente, do delito. 

Em face de um concreto resultado danoso ou de 
perigo, cumpre, portanto, verificar se o mesmo guar-
da intimidade causai com o ato (ação ou omissão) do 
agente. 
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Surge, daí, o grave problema da relação de cau 
sal idade física, sôbre o qual são práticamente incon-
táveis as teorias que se debatem, na ânsia de conse-
guir-lhe solução. 

Apesar disso, e mau grado o largo debate, que 
tornou êste assunto dos mais esmiuçados e discutidos, 
não se encontrou uma fórmula prática, suscetível de 
o resolver definitiva e pacificamente. 

A natureza e o âmbito restrito dêste trabalhe, 
não comportam senão breve apanhado da matéria em 
referência. 

Porisso, far-se-á a apreciação apenas da teoria 
da equivalência das condições", na qual, de resto jun-
tamente com a da "causação adequada", podem redu-
zir-se "as variadíssimas doutrinas ideadas pelos escri-
tores. (Asúa, "El Criminalista", vol. II, pág. 116). 

O Código Penal Brasileiro, monumento legislati-
vo de reconhecido valor, é dos poucos que disciplinam 
expressamente a transcendental matéria da causali-
dade, dispondo, no art. 1 1 " 0 resultado de que de-
pende a existência do crime, somente é imputável a 
quem lhe deu causa. Considera-se causa a ação ou 
omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido". 

Como se vê, filiou-se a nossa lei penal à teoria 
da "equivalência dos antecedentes causais" ou da 
"conditio sine qua non", apresentada por Von Buri, 
pela qual existe relação de causalidade entre o ato da 
vontade humana e o resultado, quando, suprimido in 
mente, aquele, êste deixa de ocorrer, v.g. — A dispa-
ra um tiro de revolver contra B, matando-o; há eviden-
te nexo causai entre o movimento corpóreo de A e o 
resultado, pois, feita a supressão imaginária daquele, 
isto é, admitindo que A não tivesse feito uso da arma, 
o resultado (morte de B) não teria ocorrido. 
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Sôbre êste importantíssimo tema, assim se pro-
nunciou, na "Exposição de Motivos" do Código, o Mi -
nistro Francisco Campos: 

"O projeto adotou a teoria chamada da "equiva-
lência dos antecedentes" ou da "conditio sine qua 
non". Não distingue entre causa e condição: tudo 
quanto contribui, in concreto, para o resultado, é 
causa. 

"Ao agente não deixa de ser imputável o resulta-
do ainda quando, para a produção dêste, se tenha ali-
ado à sua ação ou omissão uma concausa, isto é, uma 
outra causa preexistente, concomitante ou superve-
niente". 

Segundo esta doutrina — ensina Hungria — não 
importa que qualquer outra fôrça tenha concorrido 
para o resultado, além da ação ou omissão, pois tô 
das as forças concorrentes têm a mesma equivalência 
causai desde que não há diferença entre causa e con-
causa, causa e condição, causa e ocasião. 

"Relacionadas ao evento, tal como êste ocorreu, 
foram tôdas igualmente necessárias, embora qualquer 
delas, sem o concurso das outras, não tivesse sido su-
ficiente. A ação ou omissão, como cada uma das ou -
tras causas concorrentes, é condição sine qua non do 
resultado". (Ob. cit., pág. 238). 

0 Código Penal vigente abandonou, pois, o cri-
tério obsoleto, adotado pelo anterior, concedendo, ao 
homicídio concausal, privilégio decorrente das condi-
ções personalíssimas do ofendido, ou da inobservân-
cia da parte dêste, do regime médico e higiênico indi-
cado para o seu estado. (§§ 1.° e 2.°, do art. 295, da 
Consolidação das Leis Penais). 

Tais concausas, encaradas através dos princípios 
que norteiam a teoria em exame são forças que for-



— 1 9 — 

mam com a ação ou omissão um todo infragmentável, 
concorrendo, decisivamente, para o resultado letal. 

Consequentemente, não desaparecerá o nexo de 
causalidade entre a conduta do agente e o evento — 
v.g. — no caso de ser ferido um hemofíl ico, occidendi 
animo — , ainda que a lesão, em si, não seja hábii 
para causar a morte. 

Binding, citado por Asúa, crit ica, irónicamente, a 
amplitude excessiva da "equivalência dos anteceden-
tes causais", dizendo que, aplicada a rigor, acarretaria 
a punição até mesmo do marcineiro, que tivesse cons-
truido a cama onde se consumou um adultério (10). 

Improcede a crítica. 

A causalidade física está estreitamente ligada à 
culpabil idade do agente; não basta, portanto, deter-
minar se êste foi o causador de um evento penalmen-
te típico; cumpre esclarecer "se procedeu dolosa ou 
culposamente". (Nelson Hungria, ob. cit., pág. 239). 

Com isso, se estabelece "um corretivo à excessi-
va amplitude do conceito de causa", pelo que, no 
exemplo referido por Binding, não se poderia respon-
sabilizar o marcineiro como partícipe no adultério, do-
da a ausência de culpabil idade. (Hungria). 

Finalmente, estabelece o Código Penal, no pará-
grafo único, do art. 11 : — 

"A superveniencia de causo independente exclui 
"a imputação quando, por si só, produziu o resul-
t a d o ; os fatos anteriores, entretanto, imputam-
"-se a quem os praticou". 

Èste dispositivo — assevera Hungria — represen-
ta um "temperamento" aos eventuais excessos dêsse 

(10) Cfr. "El Criminalista", B. Aires, 1942, vol. II, pág. 117. 
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conceito, e apenas se refere à hipótese da indepen-
dência relativa da causa superveniente, visto como o 
caso da independência absoluta está previsto, a con-
trario sensu, no próprio texto do artigo, "como exclu-
dente da causalidade oriunda da ação ou omissão". 
(Ob. cit., pág. 240). 

Com efeito, adverte Von Liszt, adepto desta dou-
trina: "não existe relação de causalidade, quando a 
supressão do movimento corporal não houver modifi-
cado em nada a produção do resultado. Isto ocorre, 
especialmente, quando o resultado ao qual se dirigia 
a manifestação da vontade, foi ocasionado por uma 
nova série de causas independentes. Esta série causai 
não deve ter sido nem provocada nem tida em conta 
pelo primeiro agente. — Se A fere mortalmente B, 
patrão de uma lancha, porém êste se afoga antes que 
a ferida haja produzido a morte, porque a lancha nau-
fraga por um golpe de vento inesperado, então falta 
a relação de causalidade entre a manifestação da 
vontade de A e o resultado produzido, e A só pode ser 
condenado por tentativa de homicídio". (Ob. cit., pág. 
295). 

Neste caso, é óbvio, o resultado decorreu, com 
exclusividade, de uma causa superveniente de inde-
pendência absoluta, isto é, sem qualquer elo de afini-
dade com a conduta do agente, não podendo, conse-
quentemente, ser-lhe imputado, pois, fazendo-se, hi-
potéticamente, abstração da atividade de A, ainda 
assim ter-se-ia verificado a morte de B, pelo naufrá-
gio do barco. 

Objetivando demonstrar que, pelo texto do pará-
grafo em aprêço, a causa superveniente, relativamen-
te independente e que sozinha acarreta o resultado é 
bastante para excluir ou interromper o nexo causai, 
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Hungria menciona o seguinte exemplo: "Tício fere 
mortalmente Mévio, mas êste( recolhido a um hospi-
tal, vem a morrer pela ingestão de uma substância 
tóxica que, ao invés do medicamento prescrito, lhe mi-
nistra, inadvertidamente, a enfermeira". (Ob. cit., 
pág. 241). 

A aplicação rigorista do princípio da "conditio 
sine qua non", importaria em responsabilizar Tício pe-
la morte de Mévio, pois não fora a sua atividade deli-
tuosa, êste não teria sido levado ao hospital. 

Contudo, diante do preceito que ora se aprecia 
"é força convir — acentua Hungria — em que há 
relativa independência entre a ação de Tício e a cau-
sa sucessiva: não se achava esta na linha de desdobra-
mento físico do resultado da ação de Tício". 

Logo, Tício responderá, apenas, pelos "fatos an-
teriores", ou seja, por tentativa de homicídio. 



Capítulo II. 

SUMÁRIO: 5 - Ação e omissão. 6 - Histórico da omis-

são. 7 - Crimes omissivos próprios e impró-

prios. 8 - Causalidade da omissão. 

5. — Conforme mencionámos no capítulo ante-
rior o ato abrange a ação ("voluntário movimento cor-
póreo") e a omissão (" voluntária abstenção dêsse mo-
vimento"). 

Estudaremos, agora, cada uma dessas formas de 
manifestação da vontade. 

Atendendo à maneira como o resultado foi pro-
duzido, os delitos podem ser por ação ou por inação. 

Comunmente a infração é representada por um 
oto, um movimento, uma ação (em sentido restrito); 
em outras ocasiões, porém, resulta da inação. 

Neste caso, "a culpabil idade consiste não na sim-
ples abstenção de agir, mas na abstenção de prat icar 
determinada ação, que, por lei, incumbe prat icar" 
(11). 

O grande Carrara, ao def inir o crime como o "ato 
externo do homem, positivo ou negativo", expressamen-
te se referiu à ação e à omissão como formas de que 
se pode revestir a conduta humana delitiva. 

(11) A. Prins — "Ciência Penal e Direito Positivo", trad, 
port, de H. Carvalho, Lisboa, 1915, pág. 114. 
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E, ao analisar a sua definição, assim se expressa 

"Para a tutela dos direitos do homem pode ser 
necessário que se proibam alguns atos e que se impo-
nham, em certas circunstâncias, alguns outros. 

" A lei que proibe os primeiros se viola com o ato 
positivo contrário; a lei que impõe os segundos se vio-
la com o ato negativo. 

"Em conseqüência, podem ser delitos, tanto os 
atos de comissão ou de ação, como os de omissão ou 
de inação". (Ob ; cit., vol. I, § 30, pág. 46). 

A palavra ação traduz, portanto, nesta oportuni-
dad e, a manifestação da vontade delituosa, em seu 
aspecto positivo, ou seja, a comissão. 

Dai, os delitos comissivos que representam a ma-
ior parte dentre os previstos pelos códigos (12) e impli-
cam na transgressão de uma norma proibit iva — 
"não matarás". (Asúa, — La Ley y El Delito", pág. 
267). 

São crimes comissivos todos aquêles que os có-
digos penais descrevem de forma positiva: homicídio: 
— "matar a lguém"; furto — "subtrair. . . coisa alheia 
móvel"; sedução — "seduzir mulher v i rgem. . . etc.". 

O eminente Von Liszt, conceituando a comissão, 
a f i rma: "o ato comissivo (Thun), consiste em causar 
(provocar) um resultado, aparecendo a manifestação 
da vontade como movimento corporal voluntário". 
(Ob. cit., pág. 292). 

Antol isei ensina — " A ação (em sentido estrito), 
considerada no seu aspecto externo, consiste num mo-
vimento do corpo do sujeito. 

<12) H. Donnedieu de Vabres, "Traité de Droit Criminel", 
Paris, 1947, pág. 71; Ortolan — "Tratado de Derecho 
Penal", trad. cast. Madrid, 1895, vol. I, pág. 101. 
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"Nesta forma de conduta a força psíquica age 
sôbre os nervos motores, òs quais determinam movi-
mentos musculares, que representam precisamente a 
manifestação exterior da vontade do sujeito. O mais 
das vezes se trata de movimentos dos membros, que 
são os órgãos com os quais o homem realiza a maior 
parte das modificações do mundo exterior: a miude a 
ação se concretiza na palavra, a qual é também o efei-
to de determinados movimentos musculares; mas até 
com deslocamentos do corpo e inclusive com um olhar 
podem produzir-se efeitos na realidade externa". (13) 

Em geral, os códigos aludem expressamente à 
ação e à omissão, como aspectos do comportamento 
delituoso. 

Nesse sentido, para citar apenas os códigos ibe-
roamericanos, dispõem os da Bolívia (art. 1.°), Chi le 
(art. I o ) , Nicarágua (arts. 1.° e 2.°), Porto Rico (§ 10), 
El Salvador (art. 1.°), Honduras (arts. 1.° e 2.°), Para-
guai (arts. 6 e 16), Panamá (art. 43), Perú (art. 3.°), 
Venezuela (art. 61), México (art. 7.°), Uruguai arts. 
l . ° e 3.°), Cuba (arts. 17 e 18), Colombia (art. 11), 
Guatemala (arts. 1.°, 3 ° , e 15.°), Equador (arts. 11 e 
15) e Costa Rica (art. 19) (14). 

No Brasil tôda a legislação penal revogada e vi-
gente, taxativamente dispoz sôbre a ação e a omissão. 

Assim, o Código Criminal de 1830 (art. 2.° — 
"Julgar-se-á crime ou delito, § 1 . ° — "Tôda a ação ou 
omissão voluntária contrária às leis penais" (15), o 
Código Penal de 1890 (art. 2.° — " A violação da lei 
penal consiste em ação ou omissão. . . " , art. 24: — 

(13) F. Antolisei — "Manuale di Diritto Penale" (Parte Ge-
nerale), Milão, 1949, pág. 144. 

(14) Asúa — "Tratado", III, pág. 333. 
(15) Paulo Rodrigues Teixeira — "Direito Penal", São Pau-

lo, 1928, pág. 145. 
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"As ações ou omissões contrarias à lei penal . . . " (16); 
f inalmente, o código em vigor disciplina a matéria no 
art igo 1 1, jó transcrito. 

Ao f ixar o conceito da omissão, Von Liszt fá-la 
consistir na fa l ta de impedimento voluntario do resul-
tado, acrescentando que, aqui, a manifestação da von-
tade consiste "em não executar voluntariamente um 
movimento corporal que devera ter-se realizado (e que 
fora realizável"). (Ob. cit., pág. 302). 

Quanto à voluntariedade constante desta defini-
ção deve compreender-se como "espontâneo e consci-
ente não fazer, espontaneidade e consciência que de-
vem estar presentes no momento em que se espera a 
ação que o sujeito não realiza". (Asúa, "Tratado", vol. 
I l l , pág. 338). 

Nessas condições, v. g. a omissão do gri to de 
alarma de um guarda amordaçado ou desmaiado, não 
constitui manifestação da vontade. (Liszt, ob. cit., 
pág. 303). 

Abordando a matéria disserta Cuello Calón — 
"a omissão é a conduta inativa. Mas nem tôda a ina-
tividade é omissão, esta é inatividade voluntária. As-
sim, pois, a omissão é uma manifestação da vontade 
que se exterioriza numa conduta passiva, num "não 
fazer" (17). 

Para Mezger o fundamento da omissão reside na 
"ação esperada" que o autor omite realizar. Justi f i -

(16) Fernando Nery — "Lições de Direito Criminal", Rio, 
1933, pág. 195. 

(17) Ob. cit., vol. I, págs. 295, 96. — Assevera Max E. Mayer: 
— "Inatividade e omissão não são idênticos: o não fa-
zer pode atribuir-se a um ato voluntário motivado, ou 
a um não querido, só a primeira classe de inatividade é 
omissão". 
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cando a sua teoria, assevera: "Porque no ha realizado 
esta acción que se esperaba de él es por Io que es puni 
ble, en tanto dicha acción puede exigirsele. y como 
quiera que sólo "lo acción esperada" hace surgir la 
omisión en sentido jurídico, resulta totalmente correta 
la idea de que la omisión sólo puede ser fundamenta-
da "desde fuera (externa, normativamente)" y que, 
portanto, "no el omitente, sino el que juzga, da real-
mente vida a la omisión". (Ob. cit., pág. 283). 

Max Ernst Mayer ridiculariza esta concepção 
com o seguinte exemplo: se um ladrão realiza um fur-
to esperando não ser descoberto e a polícia o desco-
bre, há uma omissão desta. 

Ao que redargue Mezger ser fácil a resposta: 
"em tal caso a polícia faz algo que não se esperava, 
porém não omite algo que se esperava fizesse". (Ob. 
cit., pág. 283). 

Segundo Manzini a ação pode traduzir tanto um 
delito comissivo quanto um omissivo e a omissão pode 
caracterizar não apenas um delito omissivo como 
também um comissivo (18). 

Asúa refuta esta tese de Manzini, reputando-a 
inaceitável, acrescentando: "o que tem importância 
jurídica não são esses fatos de aparência física posi-
t iva, senão o não cumprimento do que se espera e que 
deve executar-se". ("Tratado", III, 329). 

6. — O douto tratadista Jiménez de Asúa nos 
dá interessante notícia histórica da omissão, assim dis-
correndo: 

(18) Ob, cit., vol. II, pág. 95. 
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"Parece que já nos tempos mais remotos existiu 
"uma idéia bastante clara dos delitos por omis-
"são. 

"O antigo Oriente e o Direito hebraico t iveram-
"-no em conta, e também se encontram amos-
t r a s no direito romano. 

"Diz Ferrini que neste úl t imo, a omisão era, ori-
"ginàriamente, o delictum, em oposição à comis-
"são, constitutiva do crimen. 

" A omissão se castigava apenas quando se refe-
"r ia a uma norma que tutelava diretamente um 
"interêsse geral, e não quando se referia a um 
"part icular vínculo obrigatório. — Assim, por 
"exemplo, constituía fur to não entregar o dinhei-
"ro confiado para fazer um pagamento; porém 
"não era punível a mera fa l ta da entrega, sinão 
"quando houvesse apropriação com um ato co-
m iss i vo com fins de lucro. . . Um caso de su-
"mo exagero, crit icado por Kohler, nos oferece o 
"Direi to de Roma que castiga como falsif icação 
"de moeda o não impedimento da falsificação... 
"Os glosadores e os práticos ao elaborarem o Di-
"rei to que se aplicou na baixa Idade Média e 
"nos primordios da moderna, além de construir 
"as omissões se preocuparam de diferençá-las ou 
"equipará-las aos delitos de omissão. 

"Os glosadores e os práticos italianos, até Fari-
"nácio, defenderam a tese de que o delito de 
"omissão devia ser castigado com menos pena 
"(19) que as ações delitivas. — Seguíram-nos 

(,19) Ortolan entende que, "em igualdade de circunstâncias, 
os delitos de inação são menos graves". (Ob. cit., vol. I, 
pág. 101). 



— 2 8 — 

"na Alemanha Carpzovio e Beyer, entre outros. 
"Em compensação Boehmero representou um 
"critério de maior severidade, reclamando um 
"castigo igual para as omissões que o assinalado 
"para o delito comissivo, ao menos no homicídio. 
"As legislações do século XVI I , seguindo os prin-
c íp ios postulados pela escola filosófica de Wol f , 
"consideraram que ao falar de atos puníveis se 
"compreendia em seu texto as omissões, porém 
"em certos casos particulares impunham a estas 
"pena mais benigna. 

"Sirvam de exemplos o "Landrecht'" prussiano de 
"1620, assim como as Constituições saxônicas. 
"em que se castigavam com penas discricioná-
r i a s , isto é, deixadas ao arbítrio do juiz, aos en-
fermei ros que deixavam perecer os enfermos 
"confiados à sua guarda. A Teresiana de 1768 
"punia a mãe que "por simples omissão tivesse 
"causado a morte de seu f i lho", com pena capi-
t a l , sem empalamento, e o Código austríaco de 
"1852, em seu § 139, cominou a morte de uma 
"criança por omissão, com pena menos severa 
"do que se tivesse sido causada por atos comis-
s ivos" . ("Tratado", II I , 331-332). 

Acrescenta ainda êsse insigne penalista que os 
códigos vigentes não prevêm com freqüência delitos 
omissivos próprios, que se configuram como perigo abs-
trato e que se encontram mais a miude entre as con-
travenções que entre os delitos estrito sensu. (Idem, 
pág. 332). 

O criminalista italiano Giuseppe Guarnieri refe-
re "que no Egito era punido com a morte, não só quem 
matava, mas também quem podendo salvar um ho-
mem agredido, não acorresse em sua defesa", e bem 
assim, que "o Código de Manu punia aquêles que não 
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acudissem quando a aldeia fosse saqueada pelos la-
drões. Mas, diz o citado autor, mau grado êsses remo-
tos exemplos, "na evolução do direito penal, o con-
ceito de omissão punível se apresenta apenas numa 
fase relativamente avançada. Nos primordios (enten-
dendo-se esta expressão mais num signif icado socioló-
gico que num significado histórico), a representação 
do movimento corpóreo (ação em sentido estrito) cons-
t i tui o objeto exclusivo da repressão, sem por outro 
lado distinguir se o homem era o autor do fato ou a 
vítima do caso fortui to ou da fôrça maior" (20). 

7. — A omissão simples, também denominada 
própria, encontra-se, mais comumente, entre as con-
travenções, sendo, porisso, pouco numerosos os crimes 
omissivos próprios. 

Êstes, são representados pela transgressão de uma 
norma imperativa — "socorrerás" — (Asúa), pelo que 
são mais ou menos raros, visto como o Direito, ao in-
verso da Moral , normalmente não exige prestações 
positivas, satísfazendo-se, quase sempre, com a abs-
tenção da prática de ações danosas ou perigosas. 
(Guarnieri, ob. cit., pág. 19). 

Em nosso Código Penal encontram-se diversos 
delitos desta espécie, desde que negativas são as suas 
disposições. 

Assim, os crimes previstos pelos artigos: 244 
("Deixar, sem justa causa, de prover à subsistência do 
cônjuge. . ."); — 246 ("Deixar, sem justa causa, de 
prover à instrução pr imár ia de f i lho em idade esco-
lar"); — 269 ("Deixar o médico de denunciar à auto-
ridade pública doença cuja noti f icação é compulsó-

l o ) "II Delitto Di Omissione Di Soccorso", Padova, 1937, 
págs. 3-4. 
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rio"); — 319 (. . ."Deixar de praticar, indevidamen-
te, ato de o f í c i o . . . " ) ; 320 ("Deixar o funcionário, 
por indulgência, de responsabilizar subordinado que 
cometeu infração no exercício do cargo. . . " 

Os crimes omissivos próprios são "formais ou sem 
evento, exaurindo-se na pura e simples lesão de umo 
obrigação jurídica". (Guarnieri, ob. cit., pág. 19). 

* * * 

Quase todos os delitos de ação — em que se vio-
la uma norma proibitiva — , podem ser cometidos me-
diante omissão. Mezger chega ao exagero (segundo 
Asúa) de afirmar que, salvo "poucas exceções, todo 
delito pode ser cometido, não só por meio de uma ati-
vidade positiva, sinão também mediante uma omis-
são. . . " (Ob. cit. pág. 166). 

Neste caso, ocorre transgressão de duplo pre-
ceito, v.g. imperativo — socorrerás e proibitivo — 
não matarás, e as infrações daí decorrentes se deno-
minam — de comissão por omissão, ou imprópria 
omissão, sendo geralmente mais usada a primeira. 

Em tais infrações "o preceito violado é positivo, 
mas a conduta assume a forma de abstenção". O ho-
micídio, por exemplo, tipicamente crime comissivo, é 
praticável tanto por ação positiva quanto negativa: 
pode a enfermeira matar o doente que lhe foi confia-
do ministrando-lhe veneno ou deixando propositada-
mente de proporcionar-lhe a medicação recomenda-
da." (Basileu Garcia, ob. cit., vol. I, pág. 202). 

Nesses casos — ensina Mezner — "o autor não 
faz o que deve fazer e produz, porisso, um resultado 
que não deve produzir: o sujeito infringe e não acata 
ao mesmo tempo uma norma preceptiva e uma norma 
proibit iva". (Ob. cit., pág. 171). 
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O exemplo clássico dêsses delitos foi formulado 
por Von Liszt e é o da mãe desnaturada que deixa de 
ornamentar o f i lho para causar-lhe a morte. 

Trata-se de crime omissivo "sui generis", visto co-
mo exige nexo causai entre a conduta e o evento, re-
presenta a transgressão de uma norma proibitiva, ex-
tremando-se dos crimes comissivos, unicamente no 
momento inicial, representado por um comportamento 
negativo". (Guarnieri, ob. cit., pág. 19). 

Conforme Donnedieu de Vabres os crimes em 
referência se assemelham aos de comissão propria-
mente dita, por acarretarem um resultado que normal-
mente tem por origem uma ação positiva. (Ob. cit. 
pág. 72). 

A f im de distinguir, em cada caso concreto, se o 
fato delituoso é comissivo ou comissivo por omissão, 
Mezger recorre ao exame do momento subjetivo do 
agente — (ob. cit., pág. 171) — , exemplificando com 
dois casos de um médico operador, os quais, com mai-
or colorido, são assim referidos por Asúa: 

a) — Um médico famoso é procurado por um 
antigo companheiro de colégio. Houvera entre êles 
séria desavença, esquecida pelo enfermo e ainda ali-
mentada pelo médico, que, depois de minucioso exa-
me, aconselha uma intervenção cirúrgica, realmente 
necessária, porém executada com o propósito de ma-
tar o paciente. Tudo é preparado para a consecução 
dêsse f im: dispensam-se o anestesista e os auxiliares 
e a operação se realiza apenas com o auxílio de uma 
enfermeira de poucos conhecimentos. Ao secionar um 
vaso, que efetivamente necessitava ser seccionado, o 
médico não o pinça, como é de seu dever, deixancfo 
•que o doente morra de hemorragia. 
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b) — Um enfermo é levado ao hospital, sendo 
visto pelo cirurgião apenas no urgente instante em 
que deve operar. Não sabe de quem se trata e efetúa 
a operação com todos os requisitos técnicos. E, como 
no caso anterior, o médico secciona um vaso impor-
tante, quando, ao levantar a vista para verif icar a 
anestesia que não lhe parece em ordem, pois o paci-
ente grita, reconhece, nele, um antigo companheiro de 
colégio, a quem detesta. Diante disso, não efetúa a li-
gação do vaso seciconado, deixando que o doente mor-
ra exangüe. 

* * * 

Examinando a culpabil idade, em face dêstes dois 
casos,veremos que, no primeiro, o dolo do agente foi 
anterior; ao seccionar o vaso sanguíneo já o fez com 
a intenção de não mais o ligar, para permit i r livrc-
curso à hemorragia: o seu procedimento, é, pois, níti-
damente comissivo. 

No segundo, o animus necandi surgiu somente 
depois de iniciada a operação, logo não se pode tra-
tar de delito comissivo, por não haver culpabilidade 
subsequens; assim sendo, esta úl t ima hipótese confi-
gura um crime de comissão por omissão. 

Cumpre fr izar que a necessidade de esclarecer 
se se trata de delito por ação ou comissivo por omis-
são, decorre, justamente, da impossibilidade de ser 
admit ida a existência de um elemento subjetivo sub-
sequente, e, apenas recorrendo à culpabil idade, "po-
deria fundamentar-se a ocorrência de um delito de 
ação". 

"O problema tem, pois, — assevera Rodriguez 
Muñoz — mais importância do que parece, em vir tu-
de do elemento da culpabi l idade" (21). 

(21) Gfr. Mezger, ob. cit., pág. 171, in nota. 
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E nele reside, em últ ima análise, a razão por que 
não se consideram ambos os casos como crimes de 
ação, embora a "conduta externa, objetivamente con-
siderada, seja idêntica". (Rod. Muñoz). 

* * * 

Estabelecendo a diferença entre os delitos próprios 
de omissão e os comissivos por omissão, escreve Asúa: 

a) "Nos delitos de omissão simples existe vonta-
de interna do não fazer concreto, porém pode não ter 
sido desejado o resultado que consiste em não mudar 
o mundo exterior, cuja mudança se espera. 

O delito de omissão simples é de perigo abstrato 
e se acha configurado assim na lei, em forma precep-
tiva". 

b) "Nos verdadeiros delitos de comissão por omis-
são concorre a vontade externa do não fazer tendente 
ao resultado. Êste delito engendra um perigo concre-
to, e não costuma estar especificado na lei; ao con-
trário, os Códigos definem os delitos conforme a nor-
ma proibitiva, porém a ação pode substituir-se em 
quase todos os casos pela omissão". ("Tratado", III, 
344-45). 

Outro importante característico diferencial entre 
essas duas formas de infrações omissivas pertence ao 
campo da tentativa. 

Com efeito, os crimes omissivos próprios não com-
portam a simples tentativa, pois, não havendo um iter 
a percorrer, ou o indivíduo cumpre o dever jurídico de 
agir e não se poderá falar em crime (consumado ou 
tentado), ou não o cumpre e o delito estará, desde lo-
go, consumado. 

Nos casos de delitos de comissão por omissão, ao 
revés, é perfeitamente configurável o conatus. Assim, 
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no exemplo da mãe que deixa de ornamentar o f i lho, 
objetivando matá-lo, se uma terceira pessoa intervier, 
evitando o resultado, é indiscutível a ocorrência da 
tentativa, desde que a infração não se consumou por 
circunstâncias estranhas à vontade do agente. 

* * * 

8. — Apenas no século XIX — ensina von Liszt 
— teve início o debate científico em torno da causa-
lidade da omissão, "um dos mais infrutíferos já tra-
vados na ciência penal". (Ob. cit., pág. 305). 

Ainda hoje divergem as opiniões, orientando-se 
umas pela negativa do nexo causai na omissão, acei-
tando-o, outras, com fundamento em múltiplas teo-
rias. 

Assim, a da aliud agere, formulada pelo crimina-
lista alemão Luden, segundo a qual o omitente não 
fica inerte, mas faz alguma coisa diferente, v.g. o 
guarda-chaves deixa de manobrar os binários, na oca-
sião oportuna, por estar fazendo outra coisa indevida. 

Esta segunda ação — afirma ANTOLISEI — 
"forma um todo único com a omissão". 

E, refutando a mencionada teoria, assevera: "A 
concepção exposta é privada de consistência, seja por-
que nem sempre o homem, no momento em que deve-
ria agir realiza uma outra ação (êle pode ter f icado 
inerte, continuando, por exemplo, a dormir), seja por-
que existem muitas obrigações que não devem ser 
cumpridas num dado instante, mas dentro de um ter-
mo, mais ou menos longo, durante o qual o sujeito 
faz uma infinidade de coisas. Em tais casos, como se 
pode individuar a ação "diversa", que representaria o 
aspecto positivo da omissão? Acrescente-se que a 
ação diversa realizada pelo sujeito em lugar daquela 
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que dele se esperava, está privada de tôda relevância 
jurídica: é de todo indiferente, tanto que não deve ser 
nem mesmo averiguada". (Ob. cit., pág. 147). 

De sua parte, Asúa repele esta teoria, taxando-a 
de absurda, exemplif icando: se, no caso da mãe que 
deixa de ornamentar, causando a morte do f i lho, está 
ela fazendo tricot, seria ridículo af i rmar que a sua 
punição decorreria do fato de se encontrar tecendo. 

* * * 

Outra teoria é a da interferência, seguida por 
Von Buri, Binding e outros, objetivando comprovar o 
momento causai na omissão mesma". (ASÛA, "Trata-
do", III, 353). 

Esta teoria — diz Asúa — "supone que el omi-
tente dominó el impulso que le llevaba a obrar, produ-
ciéndose, por tanto, como corriente opuesta, un fenó-
meno de interposición entre la fuerza que compele a 
actuar y el despliegue de la misma". (Tratado, III, 
353-54). 

Nessas condições, no caso do vigia ferroviário 
que não retira da l inha a pedra que rolou sôbre ela, 
"coloca-se êle entre o perigo e as pessoas expostas a 
perigo como a condição que o remove: com resolver, 
porém, inverter a direção dada às suas forças, anula 
a condição que impede o resultado". (22). 

(22) "Omissão é, em geral, o não empreendimento de uma 
ação determinada e esperada. Omitir é verbo transiti-
vo: não significa deixar de fazer de um modo absoluto, 
mas deixar de fazer alguma coisa, e, na verdade, o que 
era esperado. Não dizemos de uma pessoa que nos dei-
xou de saudar, de visitar, de convidar, se não devesse-
mos esperar por parto dessa pessoa a saudação, a visi-
ta, o convite". Von Liszt — "Tratado de Direito Penal", 
trad, de J. Higino, vol. I, pág. 208. 
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A presente doutrina é inaceitável, porque êsse 
processo de ordem exclusivamente interna seria im-
possível de aplicar-se às omissões culposas, e, quanto 
às dolosas, de comprovação muito difíci l ; demais, a 
punição dêsse processo interno importaria em contra-
dição com "os princípios gerais do Direito Penal, que 
não equiparam o "oto interno da vontade" com a ma-
nifestação da mesma". (ASÚA, "Tratado", III, pág. 
591). 

* * * 

Conforme já mencionámos, Edmundo Mezger, 
com o propósito de solucionar êsse intrincado proble-
ma recorre à teoria da ação esperada, afirmando: "O 
que faz que a omissão seja omissão, é a "ação espera-
da", que o autor omitiu empreender". (Ob.cit.,pág.283). 

De acordo com êste entendimento, no caso do 
vigia ferroviário, anteriormente citado, a sua ação pa-
ra remover a pedra do leito da estrada, evitando o de-
sastre, era esperada e a sua ausência corporifica o 
delito omissivo. 

Esta é a concepção aceita por ASÚA, que diz ser 
a única suscetível de resolver o controvertido tema da 
causalidade nas omissões (Tratado, III, pág. 595), 
sendo aceita, entre nós, pelo insigne Ministro NELSON 
HUNGRIA. 

E a solução prática do problema decorre da res-
posta à pergunta: "Teria sido impedido pela ação es-
perada" o resultado que o direito desaprova?" 

Se afirmativa a resposta, é forçoso concluir que 
a omissão é causai quanto ao resultado verificado. 

Dissertando sôbre a matéria, com a sua reconhe-
cida autoridade, assim se expressa o emérito NELSON 
HUNGRIA: "O problema só admite solução quando 
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se considera que causa não é apenas um conceito na-
turalítico, sinão também um conceito lógico. Do pon-
to de vista lógico, é condição de um resultado a não 
interferência de forças que podem impedir o seu ad-
vento. Quem deixa de impedir um evento, podendo fa-
zê-lo, é condição dele, tanto quanto as condições co-
laterais que tendiam para a sua produção". (Ob. cit., 
págs. 242-43). 

Em seguida, adianta o ilustre tratadista pátrio 
que a omissão só é penalmente relevante, quando con-
substancia a desobediência de um dever jurídico. 

Daí porque a ação esperada "necessita poder ser 
exigida para constituir omissão punível". (ASÚA) 

Mas, "quando existe o dever jurídico de impedir 
o evento" (HUNGRIA) — ou o dever de atuar? (ASÚA 
e MEZGER). 

Poderá resultar: 

1 ) — De um preceito jurídico — 

Assim, por exemplo, da tutela, do pátrio poder 
e do poder marital, institutos consagrados pelo Direi-
to Civil, decorre uma série de deveres do tutor, do pai 
(ou mãe) e do marido, para com o tutelado, f i lho e 
cônjuge, tais como — alimentação, proteção, instru-
ção. 

Pois bem, o descumprimento desses imperiosos 
deveres — que últimamente assumiram alta relavan-
d o no Direito Penal (ASÚA) — , implica na configura-
ção de delitos de inassistência, como sejam: o da mãe 
que deixa de ornamentar o f i lho; o abandono material, 
art. 244: "Deixar, . . . de prover à subsistência do 
cônjuge, ou de f i lho menor de 18 anos ou inapto para 
o trabalho. . . " ; o abandono intelectual, art. 246 — 
"Deixar, . . . de prover à instrução primária de f i lho 
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em idade escolar". MEZGER aponta, ainda, como fun-
damento do dever de atuar, a "ordenança equipara-
da à lei, e, com apoio em FRANK, o direito consuetu-
dinario, v.g. — o chefe de trem não abre um compar-
timento, apesar do disposto no Regulamento ferrovia-
rio — detenções ilegais de viajantes; — o dever do 
condutor em deter-se ou desviar-se, em caso de perigo 
(ob. cit., pág. 292); 

2) — "De uma relação contratual" (HUNGRIA) 
—- exemplo — o guarda-chaves deixa de mover as 
agulhas para impedir a colisão de trens; — o enfer-
meiro, contratado para atender um doente, omite o 
tratamento, sobrevindo-lhe, porisso, a morte; — o en 
carregado de cuidar de'um cego, não o impede de so-
frer uma lesão corporal; — o médico deixa, em meio, 
— , uma intervenção cirúrgica, resultando a morte do 
doente. 

Em todos êstes casos — ressalta MEZGER — 
"surge a responsabilidade penal porque a outra parte 
contratante confia no auxílio prometido e esta confi-
ança leva-a a omitir outras cautelas". (Ob. cit., pág. 
300). 

3 — "De uma situação de perigo que se tenha 
precedentemente criado, ainda que sem culpla" — 
(HUNGRIA) — 

Exemplos: um indivíduo encontra-se fumando 
cachimbo num local cheio de palha e feno, quando, 
ao tropeçar, as chispas que se desprendem do cachim-
bo provocam um incêndio, que êle nada faz para im-
pedir (MEZGER); — uma pessoa retém outra em cár-
cere privado, deixando-a morrer de inanição (HUN-
GRIA). 

De modo que, se o indivíduo, com sua atividade, 
cria uma situação de perigo, torna-se obrigado a im-
pedir o resultado. (MEZGER, ob. cit., pág. 301). 
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Em tôdas as hipóteses citadas, nos diferentes ca-
sos que impõem "o dever jurídico de impedir o evento", 
a omissão é causa dêste. (HUNGRIA). 

E' oportuno fr izar que a discussão em torno da 
causalidade da omissão é meramente doutr inária, vis-
to como o nosso direito positivo, f i l iado como é, à teo-
ria da equivalencia das condições, reconhece-a, ex-
pressamente, no art igo 1 1. 

Focalizando êste dif íci l problema, o saudoso pe-
nalista Costa e Silva louva o nosso Código por não ha-
ver adotado — o que seria supérfluo no entender de 
HUNGRIA — , o preceito contido no art. 41, do códi-
go ital iano, verbis: "não impedir um evento, que se 
tem a obrigação de impedir, equivale a ocasioná-lo". 

"Trata-se — diz aquêle emérito tratadista — da 
causalidade da omissão, questão largamente debati 
da entre os escritores. V. Liszt a reputou uma das 
mais infrutí feras que têm sido aventadas no domínio 
do direito penal. E com razão. A omissão é tão causai 
corno qualquer outro antecedente do resultado (even-
to). Uma doutrina especial acêrca da causalidade da 
omissão é cousa supérflua. Fez bem o legislador pátrio 
deixando de imitar o código i tal iano" (23). 

<23) "Código Penal", São Paulo 1943, I vol., pág. 73. 



Capítulo III. 

SUMÁRIO: 9 - Histórico do delito de omissão de so-
corro. 10 - Denominações. 11 - Conceito. 
12 — Natureza jurídica. 13 - Crime de 
perigo. 14 - Crime instantâneo. 15 - Cri-
me omissivo simples. 

9 — O delito de omissão de socorro — ensina 
NELSON HUNGRIA — , com a amplitude conceituai 
que possui atualmente, "era desconhecido nas anti-
gas legislações". 

Continuando a traçar o perfil histórico dessa in-
fração, acrescenta aquêle ilustre penalista: "Entre os 
romanos, vigorava o princípio geral de que "nullum 
crimen patitur is, qui non prohibet, cum prohibere po-
test (Dig., 50, 17, 109)". 

"Em casos excepcionais, entretanto, impunha-se, 
sob ameaça da pena capital, o dever jurídíco de inter-
vir para evitar um crime contra outrém. Assim, no 
caso dos militares e dos escravos, que eram obrigados, 
com risco da própria vida, a defender seus praepositi 
ou domini (Dig., 49, 16, 3, § 22)". 

"Com o direito canónico, afirmou-se o dever ge-
nérico de solidariedade humana. . . " 

"Entre os práticos, no entanto, confirmava-se o 
critério romanístico. . . " 

"Nas primeiras codificações penais, o conceito 
da incriminação foi, de novo, se ampliando, embora 
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sempre l imitado o dever de assistência ao caso de pe-
ricl i tação de outrém por motivo de crime. No "Regu-
lamento toscano de polícia puni t iva", de 1853, foi 
que apareceu, pela primeira vez, a norma, posterior-
mente generalizado, do dever jurídico de assistência 
a quem quer que se encontre em perigo, seja qual for 
a origem dêste" (24). 

* * * 

Entre nós, o código cr iminal de 1830 não conti-
nha qualquer dispositivo sobre a omissão de socorro. 
Quanto ao código de 1890 dispunha no art igo 293, § 
2.°: 

"Aquêle que, encontrando recem-nascido expos-
t o ou menor de sete anos abandonado em lugar 
"êrmo, não o apresentar, ou não der aviso à au-
t o r i d a d e pública mais próxima. . . " 

Em comentário esclarecia Galdino de Siqueira 
tratar-se da "chamada indolência culposa, que vemos 
também contemplada no art igo 389, do código ital ia-
no"; crime ofensivo "de um direito elementar e fun-
damental da conveniência social, o direito de assis-
tência em caso de evidente necessidade" (25). 

O projeto Sá Pereira, no art igo 418, punia, como 
contravenção, sob o t í tu lo de "Deshumanidade" — "o 
fato de, sem expor a própria vida, não acudir a quem 
estiver na iminência de perdê-la; não assistir a menor 
exposto ou abandonado, ou adulto inanido ou malfe-

(24) "Comentários ao Código Penal", ed. "Rev. Forense", 
Rio, 1942, vol. V, pág. 394. 

(25) "Direito Penal Brasileiro", Rio, 1932, Parte Especial, 
págs. 538 e 546. 



— 4 2 — 

rido que assim tiver encontrado, ou não levar imedia-
tamente o fato ao conhecimento da autoridade" (26). 

Por sua vez, o projeto A L C Â N T A R A MACHADO, 
previa a omissão de socorro no art igo 319, conside-
rando-a crime. 

Como é fácil de verif icar, a incriminação contida 
no Código de 1890 era demasiadamente l imitada, 
cuidando da proteção apenas do recem-nascido expos-
to e do menor de sete anos abandonado; enquanto que 
o projeto Sá Pereira, diferia, fundamentalmente do 
preceito atual, por considerar o fato como contraven-
ção. 

O código vigente, inspirando-se no código italia-
no de 1930, no capítulo referente à "pericl i tação da 
vida e da saúde", consagrou no art igo 135: 

"Deixar de prestar assistência, quando possível 
"fazê-lo sem risco pessoal, a criança abandona-
"da ou extraviada, ou a pessoa inválida ou feri-
"da, ao desamparo ou em grave e iminente pe-
"rigo; ou não pedir, nesses casos, o socorro da 
"autoridade pública". 

10. — Não há perfeita harmonia, quer entre as 
legislações, quer entre os autores, quanto à denomi-
nação dêste delito. 

Senão vejamos: pelo texto do art igo 108, do có-
digo argentino, se infere, embora não de modo expres-
so, a denominação de — "omissão de auxílio" (27) ; 
o código uruguaio usa da expressão — "omissão de 

(26) Galdino Siqueira — "Tratado de Direito Penal", Rio 
1947, vol. III, págs. 145-146. 

(27) Asúa — "Códigos Penais Iberoamericanos", Caracas, 
1916, vol. I, pág. 436. 
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assistência" (art. 332) (28); o código italiano de 1930 
denomina-o — "omissão de socorro" (art. 593) (29), 
enquanto que o de 1889, no art. 389, chamava-o de 
"indolência culposa" (Guarnieri, ob. cit., pág. 47). 

Entre os tratadistas, Sebastian Soler, dizendo 
usar as expressões da própria lei argentina, serve-se 
do título — "omissão de auxílio" (30); Al imena, Al ta-
viIla, Crivellari e Majno, valem-se do termo antiga-
mente consagrado pela lei i tal iana — "indolência 
culposa" (31), e os autores suíços: "Imstichelassen". 
(Hungria, ob. cit., vol. V, 396). 

Quanto a Eusebio Gomez aceita o nome de 
"abandono de personas" que serve de epígrafe ao cap'-
tulo ao qual está subordinado o dispositivo legal. (Ob. 
cit., pág. 255). 

Por sua vez, o emérito M A N Z I N I propõe chamá-
-lo — "omissão de assistência aos periclitantes", vis-
to como, a seu vêr, " i n d o l e n c i a " revela mais 
a noção de culpa (negligência, descuido) que de dolo, 
possuindo part icular sentido psicológico, eis que alu-
de "ao sentir mais que ao fazer, à índole mais que à 
vontade. Ademais, a índole não exclui uma certa ati-
vidade e o que êste fato implica é omissão" (E. Gomez, 
ob. cit., pág. 254-255). 

A denominação — "omissão de socorro" adotada 
pelo nosso código, parece-nos a que melhor se harmc-

(28) Asúa — "Códigos Penais Iberoamericanos", Curacas, 
1940, vol. II, pág. 777. 

(29) Vicente Piragibe — "Códigos Penais Estrangeiros", 
Rio, 1934, pág. 

(30) "Derecho Penal Argentino", B. Aires, 1945, vol. II, 
pág. 217. 

(31) Cfr. Eusebio Gomez — "Tratado de Derecho Ptnal", 
Buenos Aires, 1939, II, pág. 254. 
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niza com o tipo delituoso, pois a ação esperada está 
justamente em que, diante de qualquer das condições 
previstas na lei, seja prestado socorro. 

11. — A infração em aprêço traduz com vigor a 
tendência do direito em socializar-se, (32) constituindo 
"consagração legal ao dever de auxíl io, expressão au-
têntica de solidariedade social, qualquer que seja a 
sua causa" (33). 

"Não se trata de esmola — diz Bento de Faria, 
— mas de procurar remover uma situação que pode 
comprometer a segurança física do socorrido. Êste in-
terêsse que devem ter todos, em prestar tão pequeno 
auxílio ao desamparado, assenta, substancialmente, 
em razões de solidariedade social, infel izmente tão 
esquecida nos tempos que correm" (34). 

E, em comentário a idêntico preceito da lei ita-
liana, escreve A L T A V I L L A : "La disposizione in esame 
consacra un altíssimo dovere etico de fratel lanza uma-
na: non più dovere specif ico di tutela o di cura, nas-
cente da un dovere giuridico, o da una situazione di 
fatto che ha creato, perché accettato, un dovere di 
assistenza, ma una particolare situazione imposta da-
gli eventi dalla quale non è possibile evadere" (35). 

A incriminação da "simples abstenção de uma 
conduta socialmente ú t i l " (HUNGRIA), qual a de 
acudir quem se encontre em perigo, demonstra, à evi-
dência, que o direito penal não é meramente sancio-
natório, sendo também constitutivo. 

(32) Hungria, ob. cit., vol. V. pág. 395. 
(33) Mario Mallo — "Código Penal", B. Aires, 1948, pág. 218. 
(34) "Código Penal Brasileiro", Rio, 1943, vol. III, pág. 167. 
(35) Cfr. Nelson Hungria, ob. cit., vol. V, pág. 395, nota. 
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Em face do dispositivo que ora se aprecia, "o que 
•era mero dever ético passou a dever jurídico", tornan 
•do "obrigatória a ajuda aos que, embora sem nossa 
culpa, se encontrem em situação de perigo de que não 
podem defender-se". (HUNGRIA, ob. cit., vol. V, 
pág. 395). 

Pondera GUARNIERI que o principal caracterís-
tico do regulamento toscano de 1852, — que, como 
vimos, foi o precursor da atual legislação sôbre a 
omissão de socorro — , reside em haver solucionado, 
favorável mente à utilidade social, o conflito entre es-
ta e a liberdade individual. 

Trata-se — prossegue dito autor com apoio em 
Carnevaie — , do princípio de sociabilidade que se rea-
f i rma com mais vigor, realçando "sempre mais decisi-
vamente o seu carater humano". 

Repele, a seguir, o pensamento de Nietsche — 
que julga distante da realidade — , de que "a carida-
de cristã perpetua a miséria", sendo preferível aban-
donar os infelizes, pois com a sua morte "cessaria a 
miséria e a infelicidade". (Ob. cit., pág. 11). 

Pronunciando-se sôbre o assunto, disserta Euse-
bio Gomez: "Tôda sociedade civilizada requer, paru 
seu desenvolvimento, o estabelecimento de certos de-
veres de mútua assistência, com carater obrigatório. 
Não são atos de heroísmo os que a lei exige na dispo-
sição que agora se estuda. São atos que todo homem 
de sentimentos normais se veria impulsionado a rea-
lizar, ainda sem o império do preceito coativo. São 
atos cuja omissão pode traduzir-se em prejuízo do se-
melhante, pelo que ela deve ser reprimida". (Ob. cit., 
pág. 255). 

Assis Ribeiro, em artigo doutrinário sôbre a in-
fração em exame, assim se expressa: "A omissão de 
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socorro deve ser punível porque é antisocial e expri-
me, na menor das hipóteses uma desatenção à vida 
humana. E não se pode admit i r nem tolerar que um 
indivíduo dotado de discernimento não avalie as con-
seqüências lesivas que sua indiferença, diante de cer-
tos fatos, pode acarretar ao próximo. A imprevisão 
passiva é uma negligência para com os ¡nterêsses hu-
manos, uma inação prejudicial a outrém, um desleixo 
em razão de certos princípios, reprovados éticamen-
te" (36). 

Em suma: o delito em exame consiste na obriga-
ção de, com fundamento nos princípios de solidarie-
dade humana, prestar-se socorro em favor de criança 
ou adulto que dele necessite, em virtude de abandono, 
extravio, desamparo ou iminente e grave perigo, desde 
que se possa fazê-lo sem risco pessoal. 

12 — Na Itália, durante os debates parlamenta-
res sobre o Código de 1889, muito se discutiu na f ixa-
ção da natureza jurídica da omissão de socorro, atr i -
buindo-lhe uns o carater de contravenção, asseguran-
do-lhe outros a posição de crime. 

Lucchini se arregimentou entre os adeptos desta 
úl t ima corrente, por constituir o fato lesão potencial 
de um direito. (E. Gomez, ob. cit., pág. 255). 

Finalmente, venceram os que defendiam a clas-
sificação como crime, que foi mantida pelo código pe-
nal de 1930, atualmente em vigor. 

Não há, porém, inteira uniformidade entre os có-
digos no conceituar esta infração, pois embora a 
imensa maioria se incline pela sua definição como de-
lito, outros há que a contemplam como contravenção, 

(.•JG) "Revista Forense", vol. 86, pág. 203. 
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v. g.: o hespanhol — (art. 583, 7: "Os que não 
socorrerem ou auxi l iarem a uma pessoa que en 
contrarem em lugar ermo ferida ou em perigo de pe-
recer, quando puderem fazê-lo sem detrimento pró-
pr io. . . " ; — e art. 584, 14: "Aos que encontrando 
abandonado um menor de sete anos com perigo parrj 
sua existência, não o apresentem à autoridade ou à 
sua famíl ia, ou não lhe prestem. . . , o auxíl io que as 
circunstâncias requeiram") (37) — e o francês (art. 
475, XI I : — "Ceux qui, le pouvant, auront refusé. . . 
ou de prêter le secours dont ils auront été requis, dans 
les circonstances d'accidents, tumultes, naufrages, 
inondations, incendies ou autres calamités, ainsi que 
dans le cas de brigandages, pillages, f lagrants délits, 
clameurs publiques ou exécutions judiciares" (38) — 
e lei de 25. 6. 945: "Será puni des mêmes peines qui-
conque s'abstient volontirement de porter à une per-
sonne en péril l'assistance que, sans risque pour lui ni 
pour les tiers, il pouvait lui prêter, soit par son action 
personelle, soit en provoquant un secours" (39). 

E, entre as legislações que a definem como crime, 
podem ser citadas: 

1) — código italiano, art. 593: "Aquêle que, 
achando abandonado ou extraviado um menor de dez 
anos, ou uma outra pessoa incapaz de prover-se a si 
mesma por doença da mente ou do corpo, por velhice 
ou por outra causa, omite de dar imediato aviso à au-
toridade é punido com reclusão até 3 meses ou com 

(37) Cuello Calón — "Derecho Penal", Barcelona. 1949, vol. 
II, págs. 946 e 951. 

(38) Chaveau et Hélie — "Théorie du Code Penal". Pans, 
1873, vol. VI, pág. 421. 

(39) Donnedieu de Vabres, ob. cit., pág. 73. 
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multa até 3 mil liras. Na mesma pena incorre quem,, 
achando um corpo humano que esteja ou pareça ina-
nimado, ou uma pessoa ferida ou de outra forma em 
perigo, omite de prestar a assistência ocorrente ou de 
dar imediato aviso à autoridade. Se de tal conduta do 
culpado deriva uma lesão pessoal, a pena é aumenta-
da, se deriva a morte a pena é redobrada". 

2) — Código argentino — artigo 108: — "Será 
reprimido com multa de 100 a 500 pesos aquêle que 
encontrando perdido ou desamparado a um menor de 
10 anos ou a uma pessoa ferida ou inválida ou amea-
çada de um perigo qualquer, omit i r prestar o auxíl io 
necessário, quando puder fazê-lo sem risco pessoal ou 
não der aviso imediatamente à autoridade". 

3) — Código uruguaio — art. 332: — "Aquêle 
que, encontrando abandonada ou perdida uma crian-
ça menor de dez anos, ou uma pessoa incapaz de bas-
tar-se a si mesma por enfermidade mental ou corporal 
ou por velhice, omita prestar-lhe assistência e dar 
conta à autoridade, será castigado com a pena do 
abandono, diminuida de um têrço à metade. — A 
mesma pena se aplicará ao que, por negligência, dei-
xar de prestar assistência, avisando à autoridade, o 
um homem desmaiado ou ferido, sepultado ou em si-
tuação que corra perigo sua vida ou sua integridade 
física". 

4) — Código peruano: art. 182: — "O que en-
contrando abandonada ou em desamparo a uma cri-
ança ou a uma pessoa incapaz de valer-se por si mes-
ma, omit i r dar imediato aviso à autoridade, sofrerá 
multa correspondente à renda de 3 a 60 dias". — 

(40) Ásúa — "Códigos Penais Iberoamericanos", Caracas, 
1946, vol. II, págs. 489-490. 
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art. 183: "Aquêle que encontrando a um ferido ou a 
qualquer outra pessoa em estado de perigo, omitir au-
xílio imediato, ainda que não o exponha a dano ou 
perigo pessoal, ou omitir dar aviso à autoridade, so-
frerá mul ta. . . " (40). 

A circunstância de quase todos os códigos consi-
derarem a omissão de socorro como delito é deveras 
significativa no indicar o alto relevo do princípio de 
solidariedade civil e humana, que lhe serve de funda-
mento, e acentúa a sua gravidade. 

Louvando a diretriz seguida pelo código italiano, 
assim se expressa Guarnieri: 

"Para assegurar enérgica tutela ao interêsse pe-
nalmente protegido o crime em exame foi considerado 
como delito e não como contravenção. A possibilidade 
da pena detentiva cominada, para alguns casos, alter-
nativamente com a pena pecuniária, eleva considera-
velmente a importância da incriminação, demonstran-
do como à viva reprovação social do malefício, o le-
gislador faz corresponder adequada sanção penal". 
(Ob. cit., pág. 46). 

Em breve apanhado comparativo dêsses diversos 
preceitos observa-se: o que mais severamente sancio-
na o delito é o uruguaio, estabelecendo somente pena 
corporal, cujo grau máximo poderá atingir até três 
anos de penitenciaria (a mais grave dentre as previs-
tas na legislação penal daquele país) — , em vista do 
estatuido no artigo 332, combinado com o artigo 329. 

Ao revés, os códigos argentino e peruano punem 
a infração com muita brandura, limitando-se a atri-
buir-lhe pequena multa. 

Cinicamente o nosso código e o italiano prevêm 
formas qualificadas pelo resultado: lesão corporal ou 
morte, pelo que merecem louvores, porquanto se da 
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omissão do agente no cumprimento dêsse aito dever 
de sociabilidade, decorreu um dano material, efetivo, 
nada mais justificável que se lhe imponha uma san-
ção mais grave. 

Relativamente à disposição, a mais completa é a 
do código italiano, num visível esforço para prever o 
maior número de casos em que se poderá verificar o 
ataque à norma fundada no elevado sentimento de so-
lidariedade. 

De outra parte, os códigos brasileiro e uruguaio 
são os únicos que expressamente fazem depender a 
obrigação de prestar socorro, da ausência de perigo 
pessoal para o agente. 

Os demais não se referem a essa condição, cer-
tamente por julgarem-na implícitamente contida no 
texto, reputando, porisso, suprérfluo consigná-la. 

Não obstante, máxime em se tratando de lei pe-
nal, que deve primar pela clareza, mesmo com pre-
juízo da forma, af im de evitar interpretações menos 
exatas e dificuldades em sua aplicação, parece-nos 
mais correto, nesse ponto, o critério dos códigos uru-
guaio e pátrio, consignando, positivamente, aquela 
restrição à obrigatoriedade da prestação de auxílio. 

Pelos mesmos motivos, não nos parecem felizes 
as leis — brasileira e peruana, quando se referem sim-
plesmente à criança, sem estabelecer como os demais, 
um limite de idade, geralmente fixado em dez anos. 

Por outro lado, cumpre notar que a nossa lei e a 
do país platino, quanto à modalidade delituosa con-
sistente na falta de aviso, não exigem, como as outras, 
que êste aviso seja imediato. 

Neste caso, a nosso vêr, a ausência dêsse requisi-
to não é prejudicial à perfeita hermenêutica do texto, 
nem dif iculta a configuração do delito. 
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Com efeito, o aviso à autoridade, como é óbvio, 
deve realizar-se em tempo hábil, isto é, de modo a per-
mit ir a eficaz e oportuna intervenção da autoridade, 
no sentido de prestar socorro ao pericl itante. 

A oportunidade dessa comunicação, a sua eficá-
cia, enfim, deverá portanto, ser apreciada objetiva-
mente, sem que seja imperiosa a exigência do seu 
imediatismo, para a consecução dos nobres objetivos 
visados. 

13 — A lei não requer uma situação de dano 
para a caracterização do delito, o que, aliás, importa-
ria em tornar " irônica e intempestiva a tutela pe-
nal" (41), satisfazendo-se com um estado de perigo, 
presumido jures et de jure em determinados casos, de-
pendendo, em outros, de prova concreta. 

Daí se conclui que nos encontramos em face de 
um crime de perigo, cujo exato conceito tem sido ob-
jeto de árdua luta entre três importantes teorias, ain-
da não chegadas a acôrdo. 

Assim, a teoria subjetiva, defendida por Von Bu-
ri, Janka e Finger assevera "que o perigo não é senão 
uma idéia, um ens imaginationis, nada tendo de ob-
jetivo: é uma hipótese, não um fato; uma abstração 
subjetiva, não uma entidade concreta. Na realidade 
dos fenômenos, não há lugar para o perigo objetivo, 
isto é, para a possibilidade ou probabilidade do fenô-
meno: ou êste acontece, e era desde o princípio possí-
vel, embora fosse julgado impossível; ou não aconte-
ce, e então era "ab inito" impossível, ainda que fosse 
julgado possível. Há sempre, desde o surgir da condi-
ção inicial, a certeza absoluta de que o fenômeno terá 
ou não de verificar-se. Não há fenômenos possíveis 
ou prováveis, impossíveis ou improváveis, mas apenas 

(41) Guarnieri, ob. cit., pág. 45. 
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fenômenos necessários ou não necessários. Possibili-
dade e probabilidade não são mais que um fruto aa 
nossa ignorância ou da imperfeição da natureza hu-
mana, um produto da limitação do nosso espírito, que 
não consegue abranger tôdas as causas de um fenô-
meno. . . " Perigo, portanto, segundo os subjetivistas, 
não passa de uma impressão de temor, de uma repre-
sentação mental, de uma pura indução subjetiva (von-
Buri"). (HUNGRIA, ob. cit., vol. V, págs. 332-33). 

Outra teoria é a objetiva sustentada por von 
Kries, Halschner, Merckel, Binding, Liszt, Florian, 
Rocco, Janniti di Guyanga, Massari, Carneluttí, Mag-
giore e outros, que af irmam: "o perigo é um trecho da 
realidade", (afirmativa formulada também pelo Mi -
nistro Francisco Campos, na "Exposição de Motivos)"'. 

"Existe — disserta Hungria — uma possibilida-
de ou probabilidade objetiva (segundo um cálculo es-
tatístico, fundado na experiência ou observação siste-
mática dos fatos) e, portanto, um perigo objetivo. Se, 
em certas circunstâncias, um fenômeno pode ocorrer 
ou falhar, significa isto que o fenômeno existe na or-
dem externa das coisas, na possibilidade ou probabili-
dade objetiva do mundo cósmico, ou, seja, que o fe-
nômeno possível ou provável tem uma existência ob-
jetiva. O que impede o advento do fenômeno, são, in 
concreto, condições ulteriores às que tendiam neces-
sàriamente a produzí-lo; mas a superveniência dessas 
condições impeditivas não exclui que o perigo tenha 
existido. Perigo é, portanto, segundo os objetivistas, 
um estado de fato que contém as condições (incomple-
tamente determinadas) de um evento lesivo (von 
Kries)". (Ob. cit., vol. V, págs. 333-34). 

Finalmente, aparece a teoria mista, que se pode 
personalizar em Oppenheim. 
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Assim disserta o referido autor: — "Podemos 
apenas conhecer, mediante a experiencia a possibili-
dade próxima ou probabilidade (condições necessarian 
ao necessário dano) pela sua presença. Se essa possi 
bilidade ou probabilidade é sempre alguma coisa de 
subjetivo, todavia a situação na qual um objeto é pos-
to mediante o perigo é alguma coisa de objetivo". 
(Hungria, ob. cit., pág. 334). 

Ao que acrescenta o emérito tratadista pátrio 
"Perigo, como possibilidade de dano, é uma situação 
objetiva; mas a possibilidade, embora tenha uma exis-
tência objetiva, não se revela por si mesma: tem de 
ser reconhecida, isto é, julgada. E' preciso um juizo 
avaliativo, uma previsão, um cálculo. O juizo ou cál-
culo sôbre a possibilidade de um fenômeno é o resul-
tado de um raciocínio silogístico, de que a premissa 
menor é o conhecimento da presença de determinadas 
circunstâncias e a premissa maior é a lição da experi-
ência em torno a circunstâncias análogas. Um fenô-
meno existente dispõe de potência causai quanto a 
outro fenômeno, ainda não ocorrido, quando a expe-
riência (fundada na observação de casos idênticos) 
nos ensina que ao primeiro fenômeno costuma seguir-
-se o segundo, em relação de causa a efeito. Ex.: — a 
um ferimento no abdomen costuma seguir-se a peri-
tonite (premissa maior); alguém foi atingido no abdo-
men por bala: logo, pode sobrevir-lhe peritonite. Em 
suma: a possibilidade não é apenas objetiva, nem so-
mente subjetiva, mas, a um só tempo, objetiva e sub-
jetiva". (Hungria, ob. cit., vol. V, pág. 334). 

Nelson Hungria se declara seguidor desta últ ima 
que, a seu ver, "é a verdadeira". 

Para Mezger o conceito de perigo deverá variar 
de acordo com a posição da pessoa que deva formu-
lar o juizo sôbre a sua existência. — Assim, se com-
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petir ao juiz apreciá-lo, o conceito será objetivo, se 
for o próprio autor quem deva inferir da sua ocorrên-
cia, o conceito será subjetivo, o que indica ser impos-
sível, neste assunto, "falar de características fixas, 
pois os conhecimentos que nos proporciona a experi-
ência se modificam com o correr do tempo e isso faz 
que oscile nossa apreciação sôbre as situações de pe-
rigo". (Ob. cit., pág. 248). 

* * * 

O perigo, além de próximo e remoto, individual 
e coletivo, pode apresentar-se como presumido e con-
creto, modalidades que diretamente nos interessam no 
estudo do delito de omissão de socorro. 

Assim, conceituando o perigo presumido, adian-
ta Manzini a sua ocorrência "naqueles delitos nos 
quais a lei, dado o fato, presume de maneira absoluta 
a possibilidade de um prejuízo para o bem jurídico 
tutelado e porisso não só não exige, sinão que até ex-
clui, tôda investigação dirigida a constatar tal possibi-
lidade ou a estabelecer se o perigo pode considerar-se 
surgido no caso concreto" (42). 

Segundo Guarnieri o perigo presumido não im-
plica na inexistência do perigo mesmo, e muito menos 
que represente "uma criação arbitrária do legislador, 
mas, simplesmente, que o direito penal admite a exis-
tência de crimes de perigo presumido para os quais, 
a existência de certas condições objetivas exonera da 
prova do perigo mesmo, reputando-as o legislador com 
presunção absoluta sempre e em cada caso perigo-
sas". (Ob. cit. pág. 46). 

Daí se infere, à evidência, que o delito em aprê-
ço, tal como se encontra tipificado em nosso código, 

(42) Ob. cit., vol. II, pág. 88. 
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estabelece, em se tratando de "criança abandonada 
ou extraviada", uma presunção de ordem absoluto, 
"jures et de jure", de perigo, insuscetível, consequen-
temente, de prova em contrário. 

Nesta hipótese, portanto, o perigo é legalmente 
presumido, como decorrência exclusiva da condição 
objetiva de que se reveste o sujeito passivo da infra-
ção: criança abandonada ou extraviada. 

* * * 

O perigo concreto, ao revés, se verif ica "quando 
se exige, para que possa falar-se da realização típica, 
a demonstração, caso por caso, de que efetivamente 
se produziu o perigo. . . " (Mezger) (43). 

A segunda das hipóteses previstas no art igo 135, 
da nossa lei, em que se incr imina a fal ta de auxíl io à 
"pessoa inválida, ao desamparo ou em grave e imi-
nente perigo", reflete, por sem dúvida, um exemplo 
típico de perigo concreto, de vez que, em cada caso 
ocorrente, torna-se indispensável a prova de que a 
pessoa se encontrava realmente em estado de " imi-
nente e grave perigo", sem o que não se poderá confi-
gurar a infração. 

Resumindo: a omissão de socorro representa um 
crime de perigo, "característicamente tal : a ocorrên-
cia do eventus periculi, ora presumido pela lei, ora 
devendo ser reconhecido in concreto, basta para que 
se apresente o summatum opus" (Hungria, ob. cit., 
V , 395). 

A inda pela af i rmat iva de ser delito de perigo, 
A r i Azevedo Franco: "Trata-se igualmente de um cri-
me de perigo, pois o mesmo se verif ica, segundo o tex-

(43) Cfr. Asúb — "Tratado", III, pág. 398. 
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to do citado art. 135. . . " (44); Sebastian Soler: " N ã o 
se pode dar a . . . por tratar-se de uma infração de pe-
rigo" (ob. cit., pág. 221). 

14. — Trata-se, também, de crime instantâneo, 
visto como "se esgota com o evento que o condicio-
na (homicídio, lesão corporal, estupro, fur to)" . (Hun-
gria, ob. cit. I, 220). 

A propósito, é oportuno citar a lição de FERRI: 
"são crimes instantâneos aqueles que, no momento da 
consumação, realizam conjuntamente com a violação 
da norma penal a destruição do bem jurídico por ela 
tutelado, por ex.: — o homicídio, o ferimento, o fur-
to, o roubo, a danificação, a difamação, a falsidade, 
etc.. Podem as conseqüências de tais crimes conti-
nuar e permanecer, como no homicídio, ou ser repa-
radas, como no ferimento, no furto, etc., mas o cr ime 
é instantâneo pela característica da sua consuma-
ção" (45). 

Quanto à Manzin i , assim conceitua os delitos 
instantâneos: — "São aquêles nos quais, no momento 
mesmo em que se concretizam todos os elementos 
constitutivos do delito (consumação), se produz um 
efeito positivo e direto, material ou moral, que pode 
desaparecer imediatamente ou sobreviver à cessação 
da atividade ou inatividade criminosa, porém de mo-
do a não tornar possível em nenhum caso a prorroga-
ção ininterrompida da atividade ou da inat ividade 
mesma, e a conseqüente constituição de um estado 
subjetivo ou objetivo anti jurídico duradouro. . . " (46) 

(44) "Tratado de Direito Penal", dir. de O. Tenorio, Rio, . . 
1942, vol. VI, pág. 228. 

(45) "Princípios de Direito Criminal", trad. port, de B. San-
tos, S. Paulo, 1934, pág. 577. 

(46) Ob. cit., vol. II, pág. 103. 
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A simples recusa da prestação de socorro impli-
ca em tornar consumado o crime, circunstância que 
permite afirmar a sua instantaneidade. 

Guarnieri impugna a af irmativa de Vannini con-
cedendo à omissão de socorro o carater de crime per-
manente, consistindo a permanência "no protraimen-
to da omissão culposo ininterruptamente além do mí-
nimo necessário para a consumação". 

Mas — diz o referido autor — não se pode falar 
em permanência, neste caso, uma vez que a norma 
penai não prevê "expressamente a possibilidade de 
protraimento da conduta criminosa do agente". 

E acrescenta: além disso, na espécie, não possui 
o agente a possibilidade de, a seu talante, fazer ces-
sar o crime e as suas conseqüências lesivas, faltando, 
assim, um dos requisitos essenciais à caracterização 
da permanência. 

Assim, segundo exemplo do aludido tratadista, 
após a omissão pode ocorrer uma agravação nas le-
sões do sujeito passivo, produzindo-lhe talvez mesmo 
a morte, sem que ao agente seja possível, ainda que 
o deseje, evitar essas conseqüências. (Ob. cit., pág. 
49-50). 

15. — A omissão de socorro constitui um crime 
de omissão simples. 

Com efeito, nela se integram todos os elementos 
caracterizadores das infrações de própria omissão. 

Assim, há a violação de um preceito imperativo: 
socorrerás e o crime se completa pela simples absten-
ção, por parte do agente, de realizar a ação esperada 
(exigida): prestação do socorro, independentemente 
de qualquer resultado material, danoso. 

Eis a lição de Soler — "ao contrário do delito de 
abandono, trata-se aqui de um próprio delito de omis-
são, consistente, como tal, em não fazer determinada 
coisa". (Ob. cit., pág. 219). 



Capítulo IV. 

SUMÁRIO: 16 - Objetividade jurídica. 17 - Sujeito 
ativo. 18 - Elementos constitutivos. 19 -
Encontro de criança abandonada ou ex-
traviada. 20 - Encontro de pessoa inváii-
lida ou ferida ao desamparo ou em gra-
ve e iminente perigo. 21 - Omissão de as-
sistência. 22 - Possibilidade de conduta 
alternativa de socorro, sem risco pessoal. 
23 - Dolo. 24 - Êrro de fato. 

16. — O preceito que se está apreciando tem 
por objetivo "o interêsse à salvação das pessoas peri-
clitantes", em favor de quem se concede proteção con-
tra a omissão de assistência. 

Até então, o interêsse à vida e à integridade fí-
sica era salvaguardado pelo Estado tão somente atra-
vés das normas incriminadoras do homicídio e da le-
são corporal. 

Agora, porém, tutela-o o dispositivo em estudo, 
"também contra a omissão de assistência, mesmo da 
parte de quem não tem culpa do estado de incapaci-
dade ou de necessidade, em que vem a encontrar-se 
o sujeito passivo" (Guarnieri, ob. cit., pág. 43). 

Êste crime é uma decorrência da concepção jurí-
dica atualmente em vigor, segundo a qual para a exis-
tência de uma obrigação e sua correspondente res-
ponsabilidade, não é mais necessário que se verif ique 
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um dano material, bastando a mera ausência de uma 
conduta socialmente úti l . (Guarnieri). 

Para Manz in i o objeto da tutela na omissão de 
socorro "E' 1'interesse dello Stato concernente Ia sicu-
rezza delia persona física, in quanto part icularmente 
si att iene al ia salvezza di persone determinate che si 
trovano in istato di presunto o d'accertato pericolo 
contro l'omissione delia privata assistenza diretta o 
indiretta". 

"Questo interesse pubblico si persegue mediante 
l ' imposizione di un obbligo generale, comune a tut t i : 
obbligo di assistenza diretta o indiretta, il quale si as-
sume, independentemente da ogni al tra legge, i per il 
solo fat to di venirsi a trovare nelle contingenze preve-
dute nello stesso art. 593" (47). 

17. — Ao contrário do que se verif ica com ou-
tros crimes constantes do mesmo capítulo — v.g. o 
de abandono de incapazes (art. 134), no qual apenas 
poderá ser sujeito ativo a pessoa que tenha sob os seus 
cuidados, guarda ou vigi lância o sujeito passivo — , a 
lei, neste caso, não impõe qualquer condição ou qua-
lidade ao sujeito ativo, que, consequentemente, pode-
rá ser qualquer pessoa: homem ou mulher, velho ou 
menor (com mais de 18 anos). 

Assim sendo, para êsse efeito, é indiferente que 
existam ou não, entre o agente e o pericl i tante, quais-
quer relações de fato ou de direito, como sejam de pa-
rentêsco, de amizade, de hierarquia, de trabalho, etc., 
todos, sem distinção, desde que venham a encontrar-
-se, nas condições previstas no texto legal, estão na 

(46) Ob. cit., vol. II, pág. 103. 
(47) Cfr. Bento de Faria, ob. cit., págs. 167-68. 
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obrigação jurídica de socorrê-la, incidindo, em caso 
de abstenção, nas penas cominadas para êste delito, 
do qual serão executores (48). 

O dever de auxílio, portanto, é a resultante ob-
jetiva da situação de perigo em que se encontra o su-
jeito passivo, impondo-se a qualquer pessoa, "conten-
do-se, de conseqüência, nesta f igura, a expressa im-
posição de um alto dever de solidariedade social" (49). 

O ilustre comentarista Bento de Faria entende 
que não pode "ser responsabilizado", e, logicamente, 
f igurar como sujeito ativo o ausente, isto é, a pessoa 
que se recusa a ir até onde se encontra o indivíduo ca-
recedor de socorro, salvo em se tratando de médico 
ou de agente da autoridade pública. (Ob. cit., pág. . . 
174). 

E justamente a fal ta de condições restritivas ao 
sujeito ativo da infração concede decisiva "força de 
expansão à obrigação de socorro". (Guarnieri). 

19. — Os códigos estrangeiros citados, ao incri-
corro, segundo a douta lição de HUNGRIA: a) — "o 
encontro de criança abandonada ou extraviada, ou 
pessoa inválida ou ferida, ao desamparo ou em grave 
e iminente perigo: 

b) — Omissão de assistência ao periclitante ou 
de solicitação dela à autoridade pública; 

c) — Dolo específico. 

19. — Os códigos estrangeiros citados, ao incri-
minarem a omissão de socorro, referem-se, taxat iva-

(48) Eusebio Gomez, ob. cit., pág. 256; Guarnieri, ob. cit., 
pág. 40; Manzini, cfr. B. de Paria, ob. cit., pág. 174. 

(49) Sebastian Soler, ob. cit., pág. 217. 
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mente, à condição de encontro do pericl i tante, para 
impor o dever de auxíl io, verbis: argentino (art. 108). 
"Será reprimido. . . aquele que, encontrando ; — 
hespanhol (art. 583, 7): "Os que não socorrerem. . . 
a uma pessoa que encontrarem. . . "; — (art. 584, 
14): "Aos que, encontrando. . ."; italiano (art. 593): 
"Aquele que, encontrando ( a c h a n d o ) . . . " ; peruano 
(art. 182): "O que, encontrando.. ." e art. 183: 
"Aquele que, encontrando. . . " ; e uruguaio (art. 332): 
Aquêle que, encontrando. . . 

O nosso código, ao contrário, não alude, de mo-
do expresso a êsse requisito, que, não obstante, se 
acha implícito no texto do art. 135, visto como, dei-
xando de exigir que o agente se dir i ja ao lugar onde 
se acha a criança ou a pessoa necessitada de auxílio, 
a obrigação de socorrer somente poderá derivar do en-
contro de quem esteja em perigo. 

Com isso, porém, não se deve entender que a 
obrigação de prestar auxíl io seja decorrência exclusiva 
do encontro casual da pessoa necessitada. Um enten-
dimento dessa ordem levaria a "absolvições inadmis-
síveis". 

Se assim se entendesse, o indivíduo que visse tom-
bar, ao seu lado, uma pessoa ferida, poderia abster-se 
de socorrê-la, sob a alegação de não a haver encon-
trado, eis que estava em sua companhia (50). 

(50) Três jovens realizavam uma excursão alpinista. Ao 
anoitecer, já no regresso, um deles, sentindo-se mal, 
caiu na estrada e apesar de repetidamente pedir ajuda, 
foi abandonado pelos companheiros. Recuperando as 
forças, levantou-se, caindo, porém, pouco adiante, num 
precipício, onde morreu. Um dos jovens que negou au-
xílio (o outro era inimputável) foi condenado pelo deli-
to de omissão de socorro. (Guarnieri, ob. cit., pág. 96, 
nota 1). 
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Além disso, êsse requisito passaria a ser empre-
gado como meio de excusa à prestação de socorro, pos-
to que seria sempre fáci l negar o encontro da pessoa 
em perigo. 

A justiça italiana reconheceu a ocorrência dêste 
crime num caso em que o dono de um balneário, avi-
sado por duas pessoas que não sabiam nadar, de que 
um amigo delas estava perecendo, afogado, a ape-
nas sessenta metros da margem, negou-se a socorrê-
-lo (51). 

Guarnieri, comentando análogo dispositivo da lei 
de sua pátria, na parte referente ao encontro da pes-
soa em perigo, teve observações perfeitamente apli-
cáveis ao nosso código. 

Com efeito, esclarece dito penalista que deve 
tratar-se de "encontro material, de contacto direto e 
imediato com a situação objetiva, através dos órgãos 
sensorials. E' irrelevante que o agente perceba a si-
tuação mediante um movimento de locomoção ou es-
tando em repouso, que o encontro seja casual ou oca-
sional, não tendo também influência a natureza dos 
sentidos com que perceba a situação, podendo ser a 
vista ou o ouvido". (Ob. cit., págs. 96-97). 

* * * 

0 legislador pátrio limitou-se a usar da expres-
ção — criança, sem estabelecer l imitação de idade, co-
mo os códigos italiano, argentino e uruguaio. 

Cumpre, assim, f ixar o seu entendimento. 
Em comentário ao art igo 44, inciso II, letra i, do 

código — em que a lei impõe a agravação da pena de 
crime cometido contra criança, omit indo também a 

(51) Eusebio Gomez, ob. cit., págs. 257-58. 
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idade — diz o preclaro Pedro Vergara que o mencio-
nado têrmo foi empregado na acepção vulgar, não 
se encontrando na vida real "quem não saiba distin-
guir uma criança de um homem". 

Depois de tr izar a necessidade de esclarecer, 
quando, para os efeitos penais, o indivíduo deixa de 
ser criança, assegura que, segundo a lei penal, "a ida-
de de quatorze anos completos faz presumir certo dis-
cernimento, e por isso, também a imputação sofre mo-
dificações quando a vít ima haja at ingido essa idade 
(v.g. art. 217)". 

E, em seguida, prossegue: "Aos quatorze anos, 
pois, termina a infância e aí se abre a era da adoles-
cência. Criança, portanto, no sentido da lei penal, de 
ve compreender a infância, que vai do nascimento aos 
sete anos, e a impuberdade, que vai dos sete anos aos 
quatorze. Essa noção, aliás, concorda com a idéia de 
criança que tem o povo" (52). 

Embora sem se pronunciar categoricamente em 
conformidade com essa conclusão, o insigne Prof. Ro-
berto Lyra, adota-a, por sem dúvida, ao referir que o 
código presume a violência nos crimes contra os cos-
tumes se "a vít ima não é maior de quatroze anos" 
(art. 244), acrescentando: " A palavra "criança" está 
ligada à idéia de criação, referindo-se a quem está 
sendo criado e, convencionalmente, à idade infant i l 
ou pueril, a que se segue a idade juvenil. Costuma-se 
f ixar a chamada idade do leite ou primeira idade até 
os dois anos, quando termina, normalmente, a denti-
ção. A segunda idade iria de dois a sete anos, quando 
a criança começa a mudar a dentição; a terceira ida-
de compreenderia dos sete aos quatorze anos, quando 

(52) "Das Circunstâncias Agravantes", Rio, 1948, pág. 309. 
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se inicia a acentuação dos fenômenos da puberda-
de" (53). 

Portanto, diante do pronunciamento autorizado 
dêsses comentaristas, deve-se concluir que o têrmo 
criança, tal como foi empregado, abrange os menores 
de quatorze anos de idade, que merecem a tutela pe-
nal, quando abandonados, extraviados ou ao desam-
paro. 

Não obstante, e conforme já tivemos oportunida-
de de af i rmar , neste ponto, a redação usada pelos có-
digos que, expressamente, estabelecem o l imite de 
idade, parece-nos mais aceitável. 

E o que se deve entender por "criança abandona-
da?" 

Esclarece Hungria que é aquela que, " incapaz de 
auto-preservação, e interrompido o vínculo de assis-
tência, da parte de quem lha devia, f ica entregue à 
sua própria sorte". (Ob. cit., pág. 396). No mesmo 
sentido, Galdino de Siqueira, ob. cit., pág. 174. 

Para Bento de Faria, nesta emergência, o vocábu-
lo abandono não compreende apenas a ausência de cui-
dado, guarda ou vigi lância "mas o afastamento para 
deixar a criança sozinha. — E' o abandono material". 
(Ob. cit., pág. ] 72) 

No abandono — diz Guarnieri — devem-se ob-
servar principalmente as conseqüências produzidas no 
paciente, de preferência a "situação psíquica de in-
cômodo e de incapacidade para resistir às dif iculdades 
contingentes em direta dependência com o fato de en-
contrar-se numa situação de necessidade". 

(53) "Comentários ao Código Penal", ed. da "Rev. Foren-
se", Rio, 1942, vol. II, pág. 262. 



— 6 5 — 

De conseqüência, continua o mesmo autor — 
até o fato de deixar-se momentaneamente o menor so-
zinho, poderia conf igurar o abandono, no sentido com-
preendido pela lei. (Ob. cit., págs. 87-88). 

* * * 

"Criança extraviada — é a que, tendo perdido o 
contacto com quem lhe devia proteger, não se pode 
orientar por si só para regressar à companhia da pes-
soa que a acompanhava ou "procurar lugar segu-
ro" (54). 

Por aí se vê que há nítida diferença entre a po-
sição da criança abandonada e da extraviada, embo-
ra essas circunstâncias possam ocorrer simultánea-
mente. 

Discorrendo sôbre esta hipótese, assim se expres-
sa Guarnieri: "O extravio pode ocorrer tanto em lugar 
deserto, como numa cidade populosa, podendo ser, 
neste úl t imo caso, ainda mais perigosa a condição da 
pessoa incapaz; o abandono ou o extravio mais que 
uma situação exterior ambiental , refletem um estado 
psíquico e precisamente uma paralisia do instinto de 
conservação, uma desconfiança nas próprias forças, 
na própria capacidade de sair vitorioso das críticas 
contingências externas, que podem induzir o indiví-
duo a apegar-se a soluções desesperadas, inclusive 
com grave prejuízo da sua integridade pessoal". 

Aseguir, o referido autor refere a opinião abali-
sada de Manzin i , de que "o lugar do extravio ou do 

(54) Hungria, ob. cit., vol. V, pág. 396; Guarnieri, ob. cit., 
pág. 88; Bento de Faria, ob. cit., pág. 182; Galdino Si-
queira, ob. cit., vol. III, pág. 147. 
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abandono, como o lugar do encontro são irrelevan-
tes" (55). 

* * * 

20. — "Pessoa inválida" — é aquela que, em 
virtude de acidente, enfermidade, velhice, defeito fí-
sico, etc., não está em condições de "prover à sua pró-
pria segurança" (Hungria, ob. cit., V, pág. 397). 

"Pessoa ferida" — é a que por ato próprio (v.g. 
a tentativa de suicídio) ou alheio, ou ainda por efeito 
de acidente, sofre uma lesão corporal, que lhe produz 
"uma perturbação funcional ou local". 

Guarnieri menciona a opinião de Borri, no sen-
tido de que, do conceito de ferimento não se pode ex-
cluir nem mesmo as lesões levíssimas, porque, o pro-
pósito da lei, leva a considerar relevante "não tanto 
à entidade abstrata da lesão, quanto aos efeitos oca-
sionados sobre a pessoa". 

Dêsse modo, a idéia de perigo está na dependên-
cia não só da lesão em si, como também da "capaci-
dade do agente em suportar-lhe as conseqüências, po-
dendo, em certos casos, uma lesão levíssima (v. g. uma 
breve incisão num hemofílico) constituir iminente pe-
rigo de morte". (Ob. cit., pág. 90). 

Em idêntico sentido opina Nelson Hungria, quan-
do a f i rma ser indiferente a intensidade do fer imento, 
uma vez que, mesmo transitoriamente, retire ao feri-
do a possibilidade de "valer-se a si mesmo", propici-
ando, dêsse modo, a exasperação do perigo. 

* * * 

(55) Guarnieri, ob. cit., págs. 88-89. 
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"Ao desamparo" — o indivíduo inválido ou feri-
do deve encontrar-se desamparado, quer dizer falho 
de socorro e impossibilitado de conseguí-lo por sua 
própria e única atividade. (Hungria). 

* * * 

Conforme já tivemos oportunidade de acentuar, 
quando se tratar de "cr iança abandonada ou extravia-
da" ou de "pessoa inválida ou ferida, ao desamparo" 
— há uma presunção legal absoluta de perigo, que 
impõe, desde logo e por si só, a obrigação de agir. 
prestando socorro, a quem encontre criança ou pessoa 
nas condições especificadas. 

Sebastian Soler, em comentário à lei de seu país, 
se insurge contra esta presunção jures et de jure de 
perigo, entendendo que tanto nestes casos como nos 
outros mencionados no texto, é imprescindível a exis-
tência de perigo real (concreto), para que se consubs-
tancie o dever de auxíl io (56). 

Mas, em que pese êsse pronunciamento de tão 
erudito tratadista, mostramo-nos favoráveis aos de-
fensores da opinião em contrário, pois, realmente, o 
abandono e o extravio de uma criança, incapaz de 
uma iniciativa eficiente para vencer a situação de an-
gústia em que se veja colocada, bem como a condição 
de desamparo de uma pessoa inválida ou ferida, sem 
meios para superar, sozinha, o momento de cruciante 
necessidade de auxíl io que a af l i ja , estão plenamente 
a just i f icar essa presunção absoluta de perigo. 

Quando assim não fosse, e a obrigatoriedade de 
socorro devesse f icar condicionada à verif icação con-
creta dêsse estado de perigo, a perda de precioso tem-

(56) Sebastião Soler, ob. cit., pág. 218. 
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po nessa pesquisa, tornaria, na maioria das vezes, in-
suficiente ou mesmo inócuo o auxíl io que se fizesse 
necessário. 

* * * 

"Grave e iminente perigo" — "é o que ameaça 
atualmente a vida da pessoa ou, de modo notável, a 
sua incolumidade física ou f isiológica" (57). 

O seu conceito foi também fixado como sendo 
— "o perigo sério que ameaça acontecer breve" (58). 

Neste ponto, ao que nos parece, o código brasi-
leiro usou de critério excessivamente restrito ao t ip i-
ficar a infração. 

Com efeito, ao exigir a manifestação simultânea 
de um perigo grave e iminente, restringiu sensivel-
mente a sua tutela às pessoas necessitadas de socor-
ro, uma vez que nem sempre o perigo grave é iminen-
te e vice-versa, surgindo daí, a dif iculdade de ocorre-
rem conjuntamente os mencionados requisitos. 

A disposição em debate, a nosso vêr, atenderia 
melhor às suas altruísticas finalidades, se tivesse em-
pregado simplesmente a expressão perigo, desacom-
panhada de qualquer condição l imitat iva, como fa-
zem os códigos italiano, francês, uruguaio, peruano e 

(57) Nelson Hungria, ob. cit., V, pág. 397; Galdino Siqueira, 
ob. cit., III, pág. 147. "O suicida, no momento em que 
se prepara para isso, está em iminente e grave perigo 
e, pois, se o surpreendemos nesse estado, cumpre-nos 
acudí-lo, sob pena de cometermos o crime previsto no 
art. 135" (Ribeiro de Sousa — "O Novo Direito Penal", 
São Paulo, 1946, vol. II, pág. 41). 

(58) J. Severiano Ribeiro — "Cód. Penal dos E. U. do Bra-
sil", Rio, 1945, vol. IV, pág. 178. 
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hespanhol, ainda que se não preferisse a fórmula am-
pla da lei argentina: "perigo qualquer" (59). 

Até porque, tratando-se de um mandamento ju-
rídico, com assento decisivo nos louváveis ditames da 
solidariedade, não é muito justi f icável a l imitação em 
referência. 

Daí entendermos que a simples existência de um 
estado de perigo devia bastar para impor a obrigação 
jurídica de socorrer. 

Nesta hipótese de "pessoa inválida ou ferida, ac 
desamparo ou em grave e iminente perigo", contràrio-
mente ao que se verif ica com as demais, o perigo não 
decorre de presunção jures et de jure, necessitando ser 
constatado concretamente, em cada um dos casos 
ocorrentes. 

Neste caso, pois, apenas surgirá a necessidade de 
prestar socorro, quando, objetivamente, f icar positiva-
da a situação de perigo. 

* * * 

Ao ensejo, vale ressaltar que o sujeito passivo do 
crime somente poderá ser a "criança abandonada ou 
extraviada" e a "pessoa inválida ou ferida, ao desam 
paro ou em grave e iminente perigo", não contendo, 
portanto, a ampl i tude do sujeito ativo, que como já 
f icou esclarecido, será qualquer pessoa. 

•(59) A propósito, afirma Sebastian Soler, comentando o art. 
108, do código argentino: " . . . portanto não está indi-
cado apenas o perigo de vida, sinão qualquer outro que 
possa afetar a pessoa física, inclusive em sua liberdade 
(o grifo é nosso). — Se um sujeito pode evitar sem ris-
co pessoal que um indivíduo seja seqüestrado ou se es-
tando-o, pode evitar que continue nesse estado, comete 
omissão de auxílio". (Ob. cit., pág. 219). — Esta maior 
extensão do conceito de perigo, para os fins incrimina-
dos, melhor se ajusta aos altos princípios que ditaram 
o preceito em exame. 
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Alias, parece-nos que, com o subordinar a veri f i -
cação do delito à ocorrência de "grave e iminente pe-
rigo", a lei brasileira restringiu acentuadamente a 
obrigação de prestar assinstência, impondo duas con-
dições de dif íci l verificação conjunta. 

Neste part icular, as legislações que se l im i tam 
pura e simplesmente a exigir uma situação de perigo, 
tutelam, de modo mais amplo, os periclitantes. 

21. — "Omissão de assistência ao periclitante 
ou de solicitação dela à autoridade pública". 

Conforme se depreende dêste elemento constitu-
t ivo do crime, a lei estabelece duas normas alternat i-
vas de conduta, para o cumprimento do dever de au-
xílio: assistência direta ou indireta. 

Será direta, quando prestada pessoalmente pelo 
indivíduo que encontre o pericl i tante e indireta, quan-
do, pelo mesmo, for solicitada ao agente da autorida-
de pública. A obrigação de prestar assistência, como 
se vê, não se orienta uniformemente, isto é, compor-
ta solução alternativa: auxíl io pessoal ou aviso à au-
toridade para que o preste. 

Estas duas situações, como é óbvio, não se eqüi-
valem. 

E a escolha entre elas deve ser a resultante da 
apreciação objetiva, em cada caso concreto, da situa-
ção em que se encontrar o necessitado, operação 
que, entretanto, não f ica entregue ao exclusivo e sim-
ples arbi tr io de quem está em face dessa obrigação de 
auxíl io (60). 

(60) Hungria, ob. cit., vol. V, pág. 397; S. Soler, ob. cit., 
pág. 220; Guarnieri, ob. cit., pág. 91. 
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Se lhe fosse concedida ampla faculdade de esco-
lher a espécie de socorro a ser prestado, no mais das 
vezes o objetivo da proteção penal poderia tornar-s-j 
inút i l , e a incriminação teria então mero efeito orne 
mental, no corpo do código. 

Examinando a matéria, assim se pronuncia Guar-
nieri — "a liberdade de escolha existe apenas no in-
terêsse daquele que tem direito ao socorro, e não de 
quem o deve prestar, estando êste obrigado a dar <J 
assistência na forma e na modalidade mais consentá-
nea com a exigência concreta". (Ob. cit. póg. 91). 

Consequentemente, se a posição da pessoa ne-
cessitada exigir a assistência pessoal, direta, incidirá 
na sanção aqui prevista aquêle que, em lugar de pres-
tá-la, solicitar a interferência do agente do poder 
público. 

0 preclaro Ministro Nelson Hungria, com o vigor 
e a clareza de exposição, que lhe são peculiares, exem-
pl i f ica: "O texto legal deve ser interpretado de modo 
a evitar uma ilação absurda. Só é excludente do cri-
me o aviso à autoridade, quando a assistência desta 
possa tempestivamente conjurar o perigo. Suponha-se 
o caso de um ferido encontrado à grande distância de 
povoado, a esvair-se em sangue: deixá-lo a si mesmo, 
para ir pedir a intervenção dos . . . carabineiros de 
Offenbach, importaria, indiscutivelmente, o crime de 
omissão de socorro" (61). 

Manz in i , o grande mestre i tal iano não discrepa 
dêste entendimento, quando af i rma — "O cumpri-
mento do dever de assistência indireta não supre o 
inadimplemento do dever de assistência direta. Quan-

(61) Hungria, ob. cit., vol. V, págs. 397-98. 
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do se faz necessária a assistência imediata, e se se po-
de prestá-la, está-se obrigado, antes de tudo, a cum-
prir êsse dever. Se, ao contrário, abandona-se o peri-
cl i tante, para ir dar aviso à autoridade, incorre-se na 
sanção penal, posto que não se tenha agido com 
dolo" (62). 

No mesmo sentido se manifesta Sebastian Soler, 
ao dizer que se verif icará o delito se não for prestado 
auxíl io imediato, quando possível, não desaparecendo 
pelo aviso ulterior à autoridade. (Ob. cit., pág. 220). 

De sua parte Vannini esclarece que o aviso so-
mente pode ser considerado como obediência à nor-
ma, quando for impossível a prestação de efetivo so-
corro; conclui-se daí que a prestação efetiva de assis-
tência exime do dever de aviso à autoridade, mas ês-
te "nem sempre exime do dever de prestar assistên-
cia" (63). 

Relativamente ao aviso à autoridade já fr izámos 
(n.° 1 1 ) que a nossa lei não requer que seja imediato, 
compreendendo-se, porém, a sua exigibi l idade dentro 
de um espaço de tempo que lhe permita prestar ao ne-
cessitado o socorro que se impuzer, de acordo com 
os circunstâncias. 

Éste aviso deve revestir-se dos característicos "da 
máxima celeridade unida à segurança mais absoluta, 
sendo o agente responsável não só pela escolha do 
meio de comunicação, mas também pelos eventuais 
descuidos". (Guarnieri, ob. cit. 93). 

Cumpre, agora, indagar: qual autoridade deve 
ser avisada? 

(62) Cfr. Hungria, ob. cit., págs. 397-98. 
(63) Guarnieri, ob. cit., pág. 93, infra. 
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A resposta a esta pergunta nô-la dá Hungria: "a 
autoridade pública a que se refere o art. 135 é aque-
la a quem incumbe especialmente intervir no caso 
(autoridade policial, funcionário de assistência públi-
ca, juiz ou comissário de menores, etc.)" (64). 

Não é diverso o ensinamento de Guarnieri: o avi-
so deve ser dado "a qualquer autoridade competente 
para prover diretamente ou a excitar as providências 
da parte da autoridade competente. . . e em geral a 
uma autoridade pertencente à ordem jurisdicional ou 
administrat iva". (Ob. cit., pág. 94). 

* * * 

Resta examinar, mais detidamente, a assistência 
direta. 

O Código brasileiro não especifica a natureza do 
socorro que deva ser prestado, dispondo genéricamen-
te: "Deixar de prestar assistência 

Impõe-se, porisso, determinar-lhe o exato enten-
dimento. 

Os códigos i tal iano e argentino, neste ponto mais 
explícitos que o nosso, usam da locução — "auxílio 
necessário" (arts. 593 e 108, respectivamente). 

Comentando o código de seu país ensina Guarni-
eri que "a assistência direta deve estar em relação 
com a capacidade individual do agente, o qual, dêsse 
modo, é obrigado apenas intra vires, precisando-se o 
l imite de caso em caso no âmbito da sua possibilidade 
concreta". 

Ad impossibilia nemo tenetur". Porisso, variará 
a extensão da obrigação segundo se trate de um médi-

(64) Hungria, ob. cit., vol. V, pág. 398. 
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co ou de um profano, de um homem ou de uma mu-
lher, de um adulto, ou de um velho, ou de uma crian-
ça. (Ob. cit., pág. 94). 

Quanto à lei argentina, Sebastian Soler, um dos 
seus mais categorizados hermeneutas assim disserta: 
"A lei fa la de auxíl io necessário; porém claro está que, 
apesar dessa palavra, não se refere ao auxíl io técnica-
mente necessário, sinão em realidade, ao auxíl io pos-
sível nas circunstâncias e de acordo com as condições 
das pessoas" (65). 

Assim, evidencia-se, dessas valiosas contribui-
ções interpretativas que mesmo naqueles dispositivos 
onde se estabelece, taxativamente, a natureza do au-
xíl io compulsório a ser dispensado, não se exige, do 
agente, em benefício do necessitado, nada mais do 
que possa realmente executar. 

O conceito de auxíl io possível, formulado por Se-
bastian Soler corresponde, portanto, a uma exata in-
terpretação do próprio texto do código brasileiro, má-
xime porque o nosso legislador, prudentemente, evi-
tou especificar, de qualquer forma, a natureza do so-
corro devido. 

Parece-nos, porisso, que se o indivíduo juridica-
mente obrigado a socorrer, prestar ao pericl i tante a 
assistência que lhe for possível, em face das suas ha-
bilitações pessoais, dos recursos que dispuzer para a 
consecução do auxíl io, e das circunstâncias de momen-
to, terá cumprido o seu nobre dever de humanidade, 
fundamento primordial do t ipo delituoso. 

Al iás êste constitui, também, o ponto de vista do 
ilustre Ministro Bento de Faria, assim exposto: "O de-

(65) Ob. cit., vol. II, págs. 220-221. 
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ver de assistência é, naturalmente, l imitado pela pos-
sibilidade e pela capacidade individual". 

"Assim, não se poderia exigir — que um leigo 
prestasse socorros médicos ou cirúrgicos, ou que uma 
mulher ou um velho realizassem esforços superiores 
às suas forças, ou que uma pessoa fraca enfrentasse 
um indivíduo mais forte ou armado, ou que quem não 
sabe nadar se atirasse ao mar para salvar alguém, ou 
que mesmo sabendo corra o risco de se afogar em mar 
revolto, etc. (Vede: Manzini , op. cit. V I I I , pág. 309; 
Altavil la — op. cit., pág. 233; Impallomeni — Cód. 
pen. il., II n.° 687)". 

Em seguida, transcreve o eminente autor, em 
abono de suas afirmativas, um julgado da Cassação 
italiana, proferido em julho de 1945, assim redigido: 
— "A assistência necessária compreende tôda forma 
de ajuda ou socorro, úti l e adequado, e deve ser ava-
liada pelo juiz nos casos concretos em relação ao es-
tado da pessoa em perigo, às circunstâncias concre-
tas, e às particulares qualidades e condições do agen-
te e aos meios de que pôde dispor". (Giustizía penale, 
II, pág. 1371) (66). 

* * * 

22. — "Possibilidade dessa conduta alternativa 
sem risco pessoal". 

Aqui reside, conforme Hungria, o terceiro ele-
mento configurativo da infração, que, é evidente, dei-
xará de verificar-se se o agente omitir o auxílio devi-
do, diante da necessidade de superar uma situação de 
perigo pessoal, para poder prestá-lo. 

(66) Ob. cit., pág., 170. 
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Os códigos não dispõem igualmente quanto ao 
modo de disciplinar esta exigência formulada positi-
vamente pelo nosso código; algumas a consignam de 
modo expresso — argentina, peruana (art. 183), hes-
panhola, lei francesa de 1945; outras, ao revés, silen-
ciam a seu respeito: i tal iana, uruguaia, francesa, pe-
ruana (art. 182). 

A legislação ital iana que contemplava êste re-
quisito no código de 1889 (art. 389), repudiou-o no 
código vigente; explicando tal repúdio, disse a Rela-
ção Minister ial (do cód. de 1930) que, com o referido 
requisito se "favoreciam imorais e fáceis pretextos, 
não correspondendo à mais elevada concepção dos de-
veres de solidariedade humana que é própria de nossa 
civil ização. Acrescenta que não é de temer que, de 
tal maneira, seja imposto o dever de prestar socorro 
ainda com sacrifício da própria integridade pessoal, 
ou se pretenda um comportamento heróico, porque, 
em todo caso, funcionará a causa de justif icação fun-
dada no estado de necessidade" (67). 

Eusebio Gomez, porém, embora entendendo con-
vincentes tais argumentos, se inclina pela manuten-
ção, na lei, taxativamente, da obrigatoriedade da 
ocorrência dessa condição para impor o dever de as-
sistência, a f im de evitar interpretações errôneas. (Ob. 
cit., II, pág. 257). 

Esta é, igualmente, a opinião de Nelson Hungria, 
ao af i rmar que a lei não emprega palavras supérfluas. 

Dêsse modo, embora pareça redundante, eis que 
a sua fa l ta no texto legal seria suprida perfeitamente 
pelo instituto do estado de necessidade, é indiscutível 

(67) Eusebio Gomez, ob. cit., págs. 256-57. 
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que a citada condição restritiva el imina controvérsios 
e contribui para a exata aplicação da lei. 

Emílio Diaz tece, a respeito, as seguintes consi-
derações — "se é respeitável o interêsse social do so-
corro imediato a tôda vít ima de delito, de enferimdade 
ou ao ameaçado, mais respeitável deve ser para a lei 
o interêsse individual de um dos membros da coletivi-
dade, por sua própria conservação, não é possível im-
por o sacrifício, como uma obrigação legal" (68). 

Prestar socorro a alguém, mesmo quando seja 
preciso correr risco pessoal, constitui uma ação nobi-
lítante, não sendo punível a sua omisão, porquanto a 
lei não exige atos de heroísmo, desde que não é feita 
para o herói e para o santo (69). 

Nessas condições, a existência de um risco pes-
soal, ameaçando a pessoa física do auxil iador com 
um dano qualquer, menos ao patr imônio, excusa-lo-á 
da obrigação de agir. Entretanto, "as simples moléstias 
a repugnância, e a preguiça naturais" não bastam pa 
ra el iminar o dever de prestar ajuda. (Soler, 220) 

Deve-se f r izar que êste requisito legal apenas 
excusará o indivíduo da necessidade de assistir direta-
mente quem esteja em perigo, sujeitando-o, porém, 
à obrigação de avisar a autoridade. 

Releva notar, que, segundo Eusebio Gomez, a 
omissão de auxíl io é justif icável tão somente pela 
ocorrência "de um perigo pessoal efetivo, acrescen-
tando: Assim o exige a lei em termos claríssimos, a f im 
de evitar o que o código i tal iano quis evitar, ou seje, 

(68) Cfr. Bento de Faria, ob. cit., pág. 170. 
(69) Hungria, ob. cit., pág. 398; Sebastian Soler, ob. cit., 

pág. 220. 
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a invocação de imorais e fáceis pretextos para iludir 
um dever primordial de solidariedade humana". (Ob. 
cit., 257). 

Análogo é o pronunciamento de Bento de Faria 
quando ensina que "a omissão da assistência somente 
configura o delito em aprêço quando a sua prestação 
for possível, sem risco pessoal. Daí decorre que cessa 
a obrigação quando se verificar perigo real e pessoal 
para o obrigado. A lei não poderia impor a assistência 
com o sacrifício da vida ou da integridade corporal do 
outrém". 

Prossegue dissertando o ilustre autor: "mas, não 
basta a simples alegação do perigo pessoal para legi-
timar a omissão, isto é, que o agente acredite simples-
mente nele; é mister que o indique e convença da sua 
possibilidade. Também, ainda quando tal ocorresse 
não poderia se eximir à obrigação de pedir o socorro 
da autoridade pública — salvo quando absolutamente 
impossível". (Ob. cit., I l l , 169). 

"Para a lei — diz Severiano Ribeiro — , havendo 
risco pessoal a que se exponha o agente não há cri-
me", aduzindo que, a seu vêr, não ocorrerá crime, se 
o risco for aparente, porém de razoável credibilidade 
pelo agente (70). 

* * * 

23 — DOLO ESPECÍFICO. 

De conformidade com a disposição constante do 
artigo 15, parágrafo único do código penal, nenhum 
crime poderá ocorrer na forma culposa, desde que 
nesse sentido não disponha expressamente a lei. 

(70) Ob. cit., vol. III, pág. 179. 
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Ora, o delito que se está apreciando, não o con-
templa o código no aspecto culposo, de conseqüência, 
o seu elemento subjetivo será sempre e forçosamente 
o dolo. 

Orienta-se nessa direção o ensinamento de Bento 
de Faria — "O elemento psicológico — traduz o dolo, 
que consiste na voluntariedade da omissão, seja para 
não se incomodar, seja para não perder tempo. — O 
delito é, pois, punido por êsse motivo e não em razão 
de culpa" (71). (Grifamos). 

Quando da elaboração do atual código italiano 
resolveu-se suprimir, quanto a êste delito, a responsa-
bil idade "por simples culpa", com a seguinte motiva-
ção: — "Porisso que o dolo consiste no conhecimento 
do estado de perigo em que se acha a pessoa encon-
trada ferida ou inanimada e na voluntariedade da 
omissão, mal se poderia conceber ao lado de uma for-
ma de delito caracterizado por um dolo assim genéri-
co, uma forma de indolência culpável" (72). 

Na espécie, manifesta-se, portanto, o dolo de pe-
rigo, direto ou eventual, representado pela "vontade 
consciente e livre de não prestar o possível socorro a 
quem o agente sabe nas condições previstas no dispo-
sitivo legal". 

Pertence a Carlos Binding a primazia de trazer pa-
ra o Direito Penal a noção do perigo, como elemento 
subjetivo de um grupo de delitos, preocupando-se em 
encontrar o chamado dolo de perigo em oposição ao 
dolo de lesão. Na realidade o dolo de perigo não é ou-

(71) Ob. cit., vol. III, pág. 174. 
(72) Guarnieri, ob. cit., pág. 101. 
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tra coisa sinão o dolo próprio dos chamados delitos 
de perigo" (73). 

Estabelecendo as distinções do dolo, Hungria 
concede relêvo à distinção entre dolo de dano e do-
lo de perigo, êste, característico dos crimes de perigo, 
servindo para extremá-los "dos crimes tentados de da^ 
no e dos crimes formais". 

O emérito tratadista Lang, dissertando sôbre o 
dolo de perigo, diz: "Deve identificar-se um crime de 
perigo, segundo penso, somente no caso em que o do-
lo do agente abrange apenas a causação do perigo... 
Quem age com dolo de dano necessariamente não dei-
xa de querer, ao mesmo tempo, causar um perigo; 
mas seu intento é ir além, isto é, causar um dano. A 
recíproca, entretanto, não é verdadeira: quem quer 
criar uma situação de perigo, nem sempre tem, simul-
táneamente, a intenção de causar um dano, no senti-
do da lei penal" (74). 

Entretanto o exato conceito dessa espécie de do-
lo veio a ser determinado por Ar turo Rocco: "O dolo 
que se encontra nos crimes de perigo se chama dolo 
de perigo. Consiste êle na vontade consciente de expor 
a perigo um bem ou interêsse humano. Distingue-se 
do dolo de dano ou de lesão, precisamente porque, 
neste, o que se quis é um dano e, naquele, somente 
um perigo" (75). 

24. — O êrro de fato é uma causa de inculpabi-
íidade, eis que el imina o dolo. — Disciplina-o o nosso 
código no art igo 17, isentando de pena "quem come-
te o crime por êrro quanto ao fato que o constitui. . . " 

(73) Asúa — "Tratado", vol. III, págs. 391-401. 
(74) Hungria, ob. cit. vol. I, pág. 341. 
(75) Hungria, ob. cit., vol. I> págs. 342-43. 
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"O error facti penalmente relevante — ensina 
Hungria — é o que faz supor a inexistência de ele-
mento de fato integrante do crime..." "Viciando o pro-
cesso psicológico, o error facti cria representações ou 
motivos que determinam uma conduta diversa da que 
o agente teria seguido, setivesse conhecido a realida-
de". (Hungria, I, 391 e 393). 

Adianta o ilustre penalista que o êrro para isentar 
de pena deverá ser de tal ordem que produza "a cer-
teza subjetiva no sentido contrário à realidade"; "se 
o agente procede na dúvida", será responsabilizado a 
título de dolo eventual, eis que, por indiferença, assu-
miu o risco de produzir o resultado. 

E, tendo em vista a infração em estudo, revela 
Hungria: "se as circunstâncias são de molde a impe-
dir o conhecimento da situação do periclitante (fazen-
do o agente supor v.g., que se trata, não de uma pes-
soa inanimada ou abatida por ferimento, mas a re-
pousar ou a dormir tranquilamente), nenhuma é a res-
ponsabilade de quem passa sem acudí-la". (Ob. cit., 
V, 399). 

Corroborando estas afirmativas, acentúa Guarni-
eri: "o êrro abolitivo do dolo pode igualmente incidir 
na falta de conhecimento das condições previstas na 
disposição (como na hipótese de quem não vê um em-
briagado no fosso e prestes a afogar-se), quanto na 
errônea apreciação das condições mesmas (o agento 
vê uma pessoa de costas, em posição normal, mas jul-
ga-a adormecida, antes que gravemente ferida". (Ob. 
cit., 108). 

Resulta, daí, que deixando o agente de prestar 
socorro, exclusivamente em virtude de êrro de fato in-
vencível quanto à existência de alguma das situações 
de perigo descritas na lei, estará isento de pena. 



Capítulo V. 

SUMÁRIO: 25 - Consumação. 26 - Tentativa. 27 -
Concurso de agentes. 28 - Concurso de 
crimes. 29 - Estado de necessidade. 30 -
Formas qualificadas. 

25 — O tipo delituoso, na espécie, consiste em 
deixar de prestar assistência ou de solicitar a inter-
venção da autoridade pública, nos casos especifica-
dos, portanto, desde que o indivíduo deixa de socorrer 
alguém ou de pedir o socorro da autoridade pública, 
nas condições previstas no texto legal, estará consu-
mada a infração. 

Tratando-se de crime de perigo, é suficiente o 
eventus periculi para a sua consumação, que se veri-
ficará, em face da sua instantaneidade, no lugar e na 
ocasião em que se deixar de cumprir o dever de auxi-
liar. (Hungria). 

Idêntica é a opinião de Soler, quando af i rma — 
"êste fato se consuma pela omisão do ato devido, no 
momento em que êste devia ser prestado". 

E' um crime que, "em essência, se produz quan-
do deixa de auxiliar-se qualquer pessoa em perigo ou 
desamparada, sem risco para o sujeito at ivo. . . f ican-
do integrado com a simples omissão de auxíl io" (77). 

(77) Ob. cit., pág. 220. 
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Referindo-se aos crimes de perigo, do qual a 
omissão de socorro é exemplo característico, assim 
disserta o ilustre Ministro Francisco Campos, na Ex-
posição de Motivos: " . . . Do ponto de vista material, 
reputam-se consumados ou perfeitos desde que a ação 
ou omisão cria uma situação objetiva de possibilidade 
de dano à vida ou saúde de alguém". 

Também a jurisprudência tem uniformemente 
reconhecido que basta a simples recusa de auxílio ao 
periclitante para a consumação dêste crime, confor-
me se depreende do seguinte julgado do egrégio Tri-
bunal paulista, de que foi Relator o insigne Desembar-
gador L. Minhoto Jr.: — 

"Certa pessoa foi ferida a faca, no bairro da Fa-
vela, em Campos do Jordão. Atendeu-a, por volta das 
22 horas, um médico. Êste foi encontrá-la num tugú-
rio, onde não havia sequer sabão para uma desinfec-
ção preliminar. Verif icou que o paciente apresentava 
ferimento já infectado, penetrante da cavidade abdo-
minal, com eventração de parte do epíplon, que se 
achava estrangulado, dada a pequena janela da lesão. 
Como existisse próximo um hospital para tuberculo-
sos. . . , dirigiu-se para ali, em busca de socorro ur-
gente. Atendido pelo enfermeiro de plantão, pediu-
-Ihe gaze e mercúrío-cromo; foi o enfermeiro se en-
tender com o médico de pernoite. . . Êste, acordando, 
pois que dormia, respondeu, lacónicamente, do pró-
prio leito, que "não era possível". Recebendo tal respos-
ta, o primeiro médico solicitou ao enfermeiro que f i-
zese o Dr . . . atender ao telefone. Nova negativa des-
te profissional, ainda lacônica: não atenderia ao apa-
relho. . . . Diante da recusa do réu, o primeiro profis-
sional se dir igiu ao seu consultório, distante um qui-
lômetro, e dali regressou à casa do ferido, onde o me-
dicou segundo pôde. . . . O Dr.. . . foi denunciado 
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como infrator do art. 135 do Código Penal, por haver 
deixado de prestar assistência ao paciente. . . . O 
Juiz julgou procedente a ação e aplicou ao acusado 
a pena de 3 meses de detenção. — O parecer da Pro-
curadoria Geral, subscrito pelo Dr. Arruda Sampaio, 
foi pela confirmação da sentença. Começou por ob-
temperar que se trata de delito instantâneo; desde que 
se efetivou a recusa, o crime estava consumado, não 
interessando cogitar-se das providências posteriormen-
te tomadas pelo outro médico em favor do paciente 
Finalizou mostrando que, no caso, o crime se integra-
ra pela ocorrência do resultado, pois, por efeito da re-
cusa de auxíl io, operara-se uma possibilidade de da-
no para a saúde e para a vida do ferido. E esta circuns-
tância foi o bastante para a caracterização do cri-
me" (78). 

26 — Em todo crime hó duas fases: interna (vo-
luntas sceleris) e externa (effectum sceleris). "Entre 
a cogitatio (resolução criminosa e a meta optata (con-
sumação do crime), decorre o iter criminis, que se di-
vide em duas grandes fases: a dos atos preparatórios 
e a dos atos de execução. . . " (79). 

"Enquanto cogitatio, a atividade criminosa do 
agente subtrai-se à repressão. A simples fase interna 
dos crimes não incide em penalidade. Seria mesmo 
impossível a prova da sua existência, de modo a jus-
t i f icar a aplicação da pena" (80). 

Mas, se o indivíduo passa da resolução criminosa 
aos atos preparatórios e dêstes ao comêço de execução, 

(78) "Revista dos Tribunais", vol. 179, págs. 64-65. 
(79) Vasco Joaquim Smith de Vasconeellos — "Da Tentati-

va", Campinas, 1932, pág. 33. 
(80) Paulo Domingues Viana, "Direito Criminal", Rio, 1930, 

pág. 75. 
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sem at ingir , porém, a consumação, por circunstâncias 
alheias à sua vontade, estará caracterizada a tentat i-
va, segundo o art igo 12, número II, do código, f i l iado 
à teoria objetiva. 

"Quer dizer — af i rma Costa e Silva — que a ten-
tat ivo compreende todo o iter que vai do início da exe-
cução até à consumação exclusive". (Ob. cit., pág 78). 

Portanto, para que se verif ique a tentativa 
o agente deverá percorrer o caminho (iter cri-
minis) entre a cogitatio e os atos de execução, o que, 
entretanto, não é possível nos crimes omissivos simples, 
nos quais ou o indivíduo omite a prática da ação que 
dele se esperava (no caso concreto: deixa de prestor 
assistência ou de solicitar a intervenção da autorida-
de pública) e o crime estará, só porisso, consumado, 
— ou a realiza, e não haverá infração. 

E', por igual, o pensamento de Vannini : — "Nos 
crimes de pura omissão ou o têrmo úti l para o cumpri-
mento do ato devido não transcorreu, e a omissão não 
é ainda omissão ilícita, não é ainda recusa de obedi-
ência à norma, ou o têrmo út i l se venceu e o vencimen-
to do têrmo assinala o momento consumativo do cri-
me" (81). 

Também Vasco Smith de Vasconcellos se mani-
festa pela impossibilidade da tentat iva no crime omis-
sivo, "porque nele não pode haver comêço de execu-
ção". (Ob. cit., pág. 69). 

A inda no mesmo sentido o emérito Nelson Hun-
gria: "Como crime omissivo próprio ou de pura omis-
são, não admite tentativa: ou o agente se abstém do 
socorro, e o crime se consuma, ou não há crime al-

<81) Cfr. Guarnieri, ob. cit., pág. 51. 
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gum. Não é possível, na especie, um comêço de exe-
cução pericial". (Ob. cit., vol. V , pág. 396). 

Igualmente pela negativa Soler: "Não se pode 
dar a forma da tentat iva, por tratar-se de uma infra-
ção de perigo e omissiva. (Ob. cit., pág. 221). 

Sustentando a tese da inocorrência do crime ten-
tado neste caso, escreve Guarnieri — "Nem de outra 
parte, para constituir a tentativa é suficiente por si 
a decidida vontade de não cumprir a obrigação de 
agir se, de qualquer maneira, mesmo pela violência 
física ou moral, o sujeito havia praticado a ação de-
vida no prazo estabelecido". (Ob. cit., 51). 

Em suma: a f igura da tentativa é incompatível 
com os crimes omissivos simples, também chamados 
de pura omissão. 

27 — Desde que apenas um indivíduo esteja em 
presença de alguém em perigo, nas condições descri-
tas na lei, é evidente e indiscutível que a êle, não a 
outro, caberá a obrigação legal de agir. 

Entretanto, se várias são as pessoas presentes, 
cumpre indagar se tôdas estão indist intamente obriga-
das a prestar auxíl io ao necessitado, ou se, entre elas 
se cria uma "espécie de escala de precedência, con-
forme sejam próximos ou remotos os laços que as li-
gam ao pericl i tante, tais sejam os oriundos do paren-
têsco, das relações de amizade, de emprêgo, de hie-
rarquia, etc.. 

Evidentemente não há essa "escala de precedên-
cia", visto como não tendo o código brasileiro estabe-
lecido qualquer distinção entre os obrigados a socor-
rer, segue-se que essa obrigação alcança, solidaria-
mente, "a todos e a cada um, em igualmedida" (82). 

Êste princípio de solidariedade entre os co-obri-
gados manifesta-se aqui com tanta pujança, que a 

(82) Guarnieri, ob. cit., pág. 41. 
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prestação de socorro por um ou vários deles, apenas 
eximirá os demais, quando for bastante quando se 
revestir de absoluta eficácia. 

E' o que se infere da lição do grande Manzin i — 
" A presença de outros auxil iadores não exime do de-
ver de cooperar, quando a assistência dos primeiros 
resultar insuficiente (grifamos) por escassez de meios 
ou por outra razão. . " (83) 

E mesmo com o comparecimento da autoridade 
pública não cessará o dever de auxíl io por parte dos 
outros obrigados, a menos que a intervenção da mes-
ma seja de molde a debelar a situação de perigo. 

Desde, porém, que a obrigação tenha sido devi-
damente satisfeita a doutr ina, em conformidade com 
o bom senso, tem af i rmado o desaparecimento da 
obrigação de agir. 

Massari, para explicar êsse entendimento, diz 
que, no caso, ocorreria "o mesmo fenômeno observa-
do nas obrigações solidárias ou correlativas de direito 
privado, em virtude das quais, a prestação por um só 
dos coobrigados extingue a obrigação mesma". — 
Embora engenhosa essa concepção — diz Guarnieri 
— é inaceitável. — Primeiramente, em virtude de não 
serem transportáveis para o direito penal "conceitos de 
marca privatística; depois, porque a remisão àquelas 
obrigações tem valor até um certo ponto, no sentido 
de que se o adimplemento por parte do primeiro agen-
te é parcial, à obrigação sancionada não corresponde 
uma redução proporcional (como deveria ocorrer com 
base naquela doutrina), continuando a subsistir em 
tôda a sua inteireza e extensão nos confrontos dos ou-
tros obrigados" (84). 

(83) Cfr. Bento de Faria, ob. cit., II, pág. 171. 
(84) Guarnieri, ob. cit., pág. 42. 
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Relativamente a êsse ponto af irma Hungria: — 
"se duas ou mais são as pessoas presentes que recu-
sam socorro ao periclitante, respondem tôdas pelo cri-
me, segundo a regra geral". (Ob. cit., V, 399). 

Pode apresentar-se o problema do concurso entre 
o crime de omissão de socorro e os de homicídio e le-
são corporal. Para solucioná-lo, dever-se-á verif icar 
se o homicídio ou o crime de ferimentos foram prati-
cados com dolo ou culpa. 

Se o dolo foi o elemento subjetivo de qualquer 
deles, deve-se afastar a ocorrência do concurso mate-
rial, em vista do princípio: "non bis in idem". 

Assim, se um indivíduo, occidendi animo, coloca 
outro em perigo, não será responsabilizado pelo deli-
to de omissão, se, depois de ferir a sua vítima, sem 
produzir-lhe imediatamente a morte, deixá-la entre-
gue a sua própria sorte. 

Neste caso, a inércia posterior à lesão letal, na-
da mais representa que "a continuação da conduta 
necessária para causar o resultado morte". "No mais, 
está contido o menos. De outra parte, não se pode 
querer e desquerer ao mesmo tempo. Ora, se em con-
seqüência, a lei pune o agente uma vez pelo evento 
de morte ocasionado voluntàriamente, evidentemente 
não pode puní-lo um asegunda vez por um fato que se 
contém como "conditio sine qua non" na série causal 
do evento mesmo. (Guarnieri, ob. cit., pág. 65). 

Idêntica será a solução para o caso de lesão cor-
poral. 

Em se tratando, porém, de homicidio culposo ou 
de lesão corporal culposa, sofrerá o agente uma agra-
vação especial da pena, conforme dispõem os pará-
grafos 4.° do art. 121 e 7.°, do art. 129, aquêle assim 
redigido: 
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"No homicídio culposo, o peno é aumentada de 
"um terço , . . . se o agente deixa de prestar ime-
"diato socorro à v í t i m a . . . " 

Nessas condições, se um automobil ista, em ex-
cesso de velocidade, atropela um transeúnte, e foge, 
deixando de prestar-lhe imediato socorro, terá a sua 
pena exasperada de um têrço, conforme tenha ocor-
rido morte ou lesão corporal, mas não responderá pe 
Io delito de omissão de socorro. 

Entretanto, nesta últ ima hipótese, — "o ajudan-
te do condutor culpado, o passageiro do carro, por is-
so que nada tem que vêr com as lesões ou morte da 
vít ima, se os socorros não implicam perigo de vida, 
incorrem na pena do art igo 135 do Código Penal. . . 
em não prestando assistência à v í t ima" (85). 

Forçoso é, pois, concluir que o delito de omissão 
de socorro não se pode verif icar em concurso material 
com o homicídio ou a lesão corporal, eis que, para a 
sua existência, a situação de perigo deve entender-se 
inteiramente alheia e preexistente à vontade do agente. 

Guarnieri entende possível a configuração do 
concurso formal, citando o exemplo do indivíduo que 
se conserva inativo, em presença de várias pessoas in-
fortunadas, desde que a atividade necessária à pres-
tação de auxíl io lhe permita agir em socorro de todos, 
em tempo úti l . (Ob. cit., 68). 

29 — No início dêste trabalho mencionámos a 
definição de crime, formulada por Asúa: "Acto, t ip i-
camente antijurídico. . . " , pela qual se nota ser a an-
tijuricidade elemento indispensável à integração de 
qualquer delito. 

(85) Ribeiro Sousa, ob. cit., vol. II, pág. 42. 
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Efetivamente, há casos em que a atividade hu-
mana está conforme a um tipo delit ivo, sem ser, po-
rém, contrária ao direito, deixando, assim, de consti • 
tu i r delito, "para ser objetivamente lícito" (Hungria), 
v.g. a morte do agressor pelo agredido, o fur to de ali-
mento para matar a fome. 

Tais fatos que, normalmente, consti tuir iam cri-
mes, adquirem licitude por fôrça das causas de justi-
ficação, que lhes el iminam a injuricidade, e entre as 
quais se inclui o estado de necessidade. 

Refere Von Liszt que o Landrecht prussiano 
mandava agraciar quem praticasse um fur to para sal-
var-se ou a outrém de um perigo iminente, concernen-
te à pessoa ou à vida, o que traduz bem a ampl i tude 
que teve êste instituto no direito germânico (86). 

No direito vigente, embora não seja tão amplo 
o seu conceito, o estado de necessidade atúa como 
causa excludente de criminal idade, conforme dispõe 
o nosso código no art igo 19, I, desde que observadas 
as condições do art igo 20: 

"Considera-se em estado de necessidade quem 
"prat ica o fato para salvar de perigo atual, que 
"não provocou por sua vontade, nem podia de 
"outro modo evitar, direito próprio ou alheio, 
"cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era ra-
z o á v e l exigir-se". 

Assim conceituado, êste instituto liberou-se do 
requisito de ser sacrif icado o bem inferior, o que de-
terminava a sua inocorrência, no conf l i to de bens de 
igual porte. 

(86) "Tratado de Direito Penal Alemão", trad, de José Hi-
gino, vol. I, pág. 234. 
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Manifestando-se sôbre esta importante modifica-
ção, assevera o ilustre Minist ro Francisco Campos na 
"Exposição de Motivos": No tocante ao estado de ne-
cessidade, é igualmente abolido o critério ant i -huma-
no com que o direito atual lhe traça os limites. Não se 
exige que o direito sacrif icado seja inferior ao direito 
posto a salvo. . . O estado de necessidade não é um 
conceito absoluto: deve ser reconhecido desde que ao 
indivíduo era extraordinariamente di f íc i l um procedi-
mento diverso do que teve. O crime é um fato repro-
vável, por ser a violação de um dever de conduta, do 
ponto de vista da disciplina social ou da ordem jurí-
dica. Ora, essa reprovação deixa de existir e não há 
crime a punir, quando, em face das circunstâncias em 
que se encontrou o agente, uma conduta diversa da 
que teve não podia ser exigida do Homo médius, do 
comum dos homens". 

Se há algo que o direito não pode impor é a he-
roicidade, daí ser preciso compreender que a necessi-
dade pode conduzir o homem à prática de ações deli-
tuosas. 

30 — Dispõe o parágrafo único, do art igo 135: 
"A pena é aumentada de metade, se da omissão 
"resulta lesão corporal de natureza grave, e tri-
p l icada, se resulta a morte". 

Estamos em face de um dos chamados crimes 
qualif icados pelo resultado, que tanta discussão e con-
trovérsia têm suscitado, representando, no dizer de 
Max E. Mayer: " um resto da mera responsabilidade 
pelo resultado, uma injustiça lamentável em nosso di-
reito" (87). 

(87) Cfr. Laertes Munhoz — "Da Causalidade Subjetiva no 
Diretio Penal Brasileiro" — São Paulo, 1943, pág. 83. 
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O eminente Professor Laertes Munhoz, no bri-
lhante trabalho com que concorreu para a Cátedra de 
Direito Penal, af irma: "Dess'arte, muito embora a cul-
pabilidade do agente não precise de se extender até 
o resultado final, essa culpabilidade, manifestada no 
ato doloso inicial, pode ser agravada, sem quebra dos 
princípios fundamentais do Código, pela verificação 
de circunstâncias, mesmo de natureza objetiva, que 
denote, no seu procedimento, uma possível previsibili-
dade (grifamos) do vínculo causai". (Ob. cit., pág. 91). 

Portanto, a previsibilidade dêsse evento mais 
grave, é condição indispensável para que se verifique 
esta forma agravada, af irmativa que também formu-
la Nelson Hungria: " . . . a responsabilidade pelo ma-
jus delictum depende, como em relação a qualquer 
outro resultado antijurídico, da condição mínima de 
responsabilidade, isto é, da previsibilidade (grifamos) 
ou prevenibilidade dêsse resultado". (Ob. cit., V, 54). 

Conclui-se, daí, que se a ocorrência do crime 
mais grave não for previsível, estaremos em presença 
do caso fortuito, sendo, porisso, imposta ao agente 
unicamente a pena cominada para a omissão de so-
corro, em sua forma simples. 

Com o emprêgo do verbo resultar, está a lei de-
monstrando a necessidade da existência de nexo 
causai entre a omissão e o resultado agravado, nexo 
êsse, que se interrompe de conformidade com o que 
dispõe o parágrafo único, do art. 11. Assim, se "A 
deixa de prestar assistência a B, que encontra ferido 
e exánime, numa estrada, acontecendo que, em se-
guida B é trucidado por inimigos, não ocorre, na hi-
pótese, a forma qualif icada da omissão de socorro". 
(Hungria, ob. cit., pág. 50). 

Deve-se ressaltar que o "majus delictum" não 
deverá, nem mesmo eventualmente, ser querido pelo 
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omitente, caso em que se configurará o homicídio ou 
a lesão corporal, com dolo eventual. 

E', por exemplo, o caso citado por Asúa do jar 
dineiro que, despedido pelo patrão, assiste inerte, o 
afogamento de um fi lhinho dêste, num tanque de pou-
ca água, pois previu o resultado e, embora não o qui-
zesse, assumiu, com a sua omissão, o risco de produ-
zí-lo. O crime será, portanto, de homicídio, com dolo 
eventual. 



Capítulo VI. 

CONCLUSÕES 

I - Na evolução do direito penal os crimes omis-
sivos tendem a aumentar, pois a atividade que 
vise evitar um dano ou aumentar o bem estar, 
virá a ser considerada como um dever social. 
(Guarnieri). 

II - O crime de omissão de socorro é índice seguro 
da moderna tendência de humanização do di-
reito, assentando, fundamentalmente, no sen-
timento de solidariedade. Representa, pois, 
avançada etapa evolutiva do direito penal, que 
não mais se limita a sancionar apenas a ati-
vidade humana produtora de um resultado ma-
terial, efetivo, incriminando, também, o sim-
ples descumprimento de um dever de humani-
dade, agora transformado em obrigação le-
gal. A cada membro da coletividade cumpre 
esforçar-se para prestar assistência ao seu se-
melhante, em situação de perigo. 

III - A tutela legal às pessoas periclitantes, impon-
do a obrigação de auxílio, constitui, além da 
incriminação do homicídio e da lesão corporal, 
mais uma forma de resguardar a vida e a in-
tegridade física. 

IV - A amplitude concedida ao sujeito ativo do cri-
me, que, sem nenhuma limitação, pode ser 
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qualquer pessoa, independentemente da exis-
tência ou não de relações de parentêsco, ami-
zade, subordinação, etc., com o sujeito passi-
vo, bem como a obrigação solidária que atin-
ge a quantos estejam em presença da pessoa 
em perigo, concedem excepcional força de ex-
pansão ao dever de prestar assistência. 

V - Ao classificar a omissão de socorro como cri-
me, não como contravenção, o legislador pá-
tr io reconheceu a alta relevância do sentimen-
to de solidariedade humana, punindo mais 
gravemente a sua violação. 

VI - Usando apenas da expressão — criança —-, 
sem delimitar a idade, cautela seguida pelos 
demais códigos citados neste trabalho, propi-
ciou a nossa lei sejam suscitadas dúvidas e 
controvérsias na sua aplicação. 

V I I - Exigindo, quando se tratar de "pessoa inváli-
da ou ferida", que o perigo seja "grave e imi-
nente", para impor o dever de assistência, o 
código brasileiro restringiu, em demasia, a 
sua tutela aos periclitantes. Melhor teria sido, 
a nosso vêr, o emprêgo do vocábulo perigo, 
simplesmente, porque, na prática, com dif icul-
dade, ocorrerão, simultáneamente, as condi-
ções de gravidade e iminência do perigo. Além 
disso, esta restrição ensejará, em muitos ca-
sos, excusas irreais, pelo inadimplemento da 
obrigação de assistência. 

V I I I - O delito de omissão de socorro comprova que, 
ao contrário da afirmativa de muitos, o Direi-
to Penal não é meramente sancionatório, sen-
do também constitutivo, visto como de sua 



— 9 6 — 

própria iniciativa, "erigiu em norma coerciti-
va êsse mandamento cristão de caridade". 
(Hungria). 

IX - A consumação dêste delito se opera com a 
simples recusa de auxil iar a pessoa necessita-
da ou de pedir socorro à autoridade pública, 
nos casos especificados no artigo 135. Por ou-
tro lado, tratando-se de crime instantâneo, 
estará consumado no lugar e no momento em 
que o indivíduo recusar a assistência. 

X - Sendo delito de própria omissão, é inconfigu-
rável a tentativa, pois não havendo um iter 
criminis a percorrer, torna-se impossível um 
comêço de execução parcial. Dêsse modo, ou 
o agente presta o socorro a quem esteja dele 
necessitado (ou avisa à autoridade) e inexisti-
rá o delito, ou deixa de ter qualquer destas 
louváveis condutas e o crime estará, desde lo-
go, consumado. 

XI - Constitui, característicamente, um crime de 
perigo, isto é, basta o "eventus periculi" para 
a sua consumação. 

XI I - Entretanto, se da omissão de socorro, resultar 
lesão corporal grave ou morte, a pena será au-
mentada de metade, ou triplicada. Trata-se 
das hipóteses da omissão de socorro qualif ica-
da pelo resultado, o qual não deve, nem mes-
mo eventualmente ser querido, caso em que 
se configuraria ou o homicídio ou a lesão cor-
poral, com dolo eventual. 

X I I I - O elemento subjetivo da infração é o dolo de 
perigo, direto ou eventual, que é uma species 
do dolo, e consiste na vontade de criar apenas 
um evento de perigo. (Hungria). 
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XIV - Para determinar a obrigação de prestar auxí-
xílio, a situação de perigo deve ser preexisten-
te ao encontro da pessoa em perigo. Conse-
quentemente, se o agente ferir alguém occi-
dendi ou laedendi animo, não responderá pe-
lo delito em exame, se deixar de prestar-lhe 
assistência. 

X V - E m se tratando, porém, de lesão corporal ou 
de homicídio, originados de um procedimento 
culposo, o agente também não será responsa-
bilizado pelo delito de omisão de socorro, se 
deixar de prestar auxílio ao ofendido, sendo-
-Ihe, contudo, exasperada a pena de um terço, 
de conformidade com o disposto nos artigos 
121, § 4° e 129, § 7.°. 

XVI - Desde que o direito não pode exigir atitudes 
heróicas, ocorrerá, em favor do agente, a cau-
sa de justificação prevista no art. 19, I (esta-
do de necessidade), desde que sejam satisfeitos 
os requisitos constantes do art. 20, ambos do 
código penal. 

XVI I - A escolha entre as condutas alternativas: au-
xílio direto ou aviso à autoridade pública, não 
pertence ao arbítrio exclusivo do agente, con-
dicionando-se às particularidades do caso con-
creto. Assim, haverá o delito, ainda mesmo 
que se tenha pedido a intervenção da autori-
dade, quando, concretamente, se impuzesss 
a assistência direta. 

XVI I I - Embora a lei hão exija que a solicitação de so-
corro à autoridade seja imediata, implicita-
mente impõe a sua tempestividade, pois, do 

contrario, não seriam alcançados os seus ele-
vados objetivos. 
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